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CONDIÇÕES DE ACESSO ÀS CONDUTAS DA PTC 

VERSÃO PÚBLICA 

1. ENQUADRAMENTO 

 
Por deliberação de 02/09/051,, o ICP-ANACOM decidiu: 

1º Reiterar que a PT Comunicações, S.A. (PTC) deve, em conformidade com o disposto na 
deliberação de 17/07/04, proceder à construção, manutenção e actualização de uma base 
de dados que disponibilize informação descritiva das condutas e infra-estrutura associada, 
conforme o determinado na mesma deliberação. Neste contexto, deveria a PTC, até 
20/09/05, remeter ao ICP-ANACOM uma descrição da concepção da base de dados e uma 
calendarização detalhada e faseada do processo de operacionalização da base de dados 
(incluindo nomeadamente as especificações técnicas da mesma) e do levantamento 
exaustivo do cadastro das condutas e infra-estruturas associadas, por área geográfica, no 
território nacional. 

2º Reiterar igualmente que a PTC deveria, em conformidade com o disposto na deliberação 
de 17/07/042, apresentar ao ICP-ANACOM a descrição do espaço em condutas e infra-
estrutura associada, considerado necessário ao desenvolvimento das infra-estruturas 
próprias e que seja presumivelmente utilizado durante a validade da oferta de referência, 
até 20/09/05. 

Na mesma deliberação, o ICP-ANACOM submeteu o sentido provável da decisão (SPD) 
sobre as alterações a introduzir na Oferta de Referência de Acesso a Condutas (ORAC) da 
PTC a audiência prévia dos interessados, nos termos dos artigos 100º e 101º do Código do 
Procedimento Administrativo, tendo-se recebido, comentários da PTC, REN Telecom 
Telecomunicações, S.A. (REN), TVTEL Grande Porto Comunicações, S.A. (TVTEL), 
Vodafone Portugal – Comunicações Pessoais, S.A. (Vodafone), ONITELECOM 
Infocomunicações, S.A. (Onitelecom), NOVIS Telecom, S.A. (Novis), TELE2 Portugal 
(TELE2), SGC Telecom – SGPS, S.A. (SGC) e COLT Telecom Portugal (Colt). 

Apresenta-se seguidamente a análise à resposta da PTC sobre os pontos 1º e 2º supra 
mencionados (constantes da carta de 20/09/05 com a referência 050420051), uma síntese 
das respostas ao SPD e o entendimento actual desta Autoridade sobre as questões 
levantadas, relevando-se que o entendimento expresso se deve reflectir tanto no corpo da 
oferta como nos seus anexos, em particular no contrato-tipo. Dado o carácter sintético 
deste documento, a sua análise não dispensa a consulta integral das respostas.  

 

2. AUDIÊNCIA PRÉVIA SOBRE AS ALTERAÇÕES À OFERTA DE REFERÊNCIA DE ACESSO A CONDUTAS 

DA CONCESSIONÁRIA PTC 

 

2.1. APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

 
A. Respostas recebidas 
 
A generalidade das entidades, com excepção da PTC, considerou globalmente positivo o 
SPD, na medida em que este viabilizará a ORAC, tendo sido salientada a análise rigorosa e 
aprofundada desta Autoridade. Sem prejuízo, foram mencionados aspectos de eventual 
aperfeiçoamento, os quais são discutidos seguidamente. 

                                            
1 http://www.ICP-ANACOM.pt/template12.jsp?categoryId=161765
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B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
O ICP-ANACOM verifica que, com excepção da PTC, os operadores acolheram 
positivamente o SPD sobre alterações à ORAC. De notar que a REN louvou o esforço que 
esta deliberação representa para maior equilíbrio do mercado, mas, não tendo ainda 
recorrido às condutas da PTC, considerou inoportuno efectuar mais comentários. Releva-se 
que na análise do ICP-ANACOM (i) a informação confidencial é identificada entre as 
referências [IIC] (início de informação confidencial) e [FIC] (fim de informação 
confidencial] e que (ii) os preços apresentados não incluem IVA. 
 

2.1.1 Âmbito da Decisão 

A. Respostas recebidas 

A Novis, Vodafone, Onitelecom, Colt e SGC entendem que a ORAC deveria contemplar o 
acesso e utilização de outras infra-estruturas, detidas e/ou geridas pela concessionária, 
tais como postes e mastros, condutas ou sub-condutas existentes nos edifícios de central 
da PTC, condutas que ligam os sub-repartidores da rede de acesso local aos respectivos 
pontos de distribuição, caminhos de cabos, situações de atravessamento de pontes e 
viadutos.  

A Vodafone considera ainda que as obrigações de acesso às condutas da PTC deveriam ser 
aplicáveis a outras participadas do Grupo PT que detivessem condutas e infra-estruturas 
próprias. 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

Relativamente ao eventual alargamento do âmbito da ORAC, considera-se, tal como 
referido na decisão de 17/07/04, que as eventuais dificuldades com que as restantes 
entidades se possam deparar em replicar de forma eficiente o investimento da 
concessionária em postes e mastros não têm até agora sido evidentes. Isto é 
particularmente relevante em áreas metropolitanas com uma grande densidade 
populacional em que a concorrência é mais intensa, onde o investimento em postes e 
mastros pode ser efectuado com maior eficiência. Reitera-se também que não têm existido 
litígios quanto a situações de acesso a postes e mastros, facto não contestado nas 
respostas. 

Assim, entendeu o ICP-ANACOM que neste momento apenas se justificava determinar à 
PTC a disponibilização de uma oferta de referência de acesso às condutas. Foi para esta 
oferta de referência que foram aprovados os elementos mínimos em 17/07/04 e é na 
sequência deste processo que se insere a decisão agora a proferir. Não cabe por isso, 
nesta sede, reapreciar, de novo, o âmbito da oferta de referência a disponibilizar pela PTC 
em cumprimento do que lhe foi determinado.  

Quanto à partilha relativa a outras instalações e locais da concessionária, tais como espaço 
de co-instalação em edifícios de central da PTC, esta encontra-se prevista na Proposta de 
Referência de Interligação (PRI) e na Oferta de Referência de Acesso ao Lacete Local 
(ORALL).  

A ter em conta ainda que, de acordo com a definição de condutas adoptada, as condutas 
da PTC instaladas em pontes e viadutos encontram-se também abrangidas na ORAC. 

As deliberações do ICP-ANACOM vão no sentido de facilitar o acesso às condutas e infra-
estrutura associada, ao passo que os caminhos de cabos podem ser considerados todos 
aqueles por onde passam cabos (aéreos ou subterrâneos) nomeadamente, 
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atravessamento de fachadas, passagem no topo de edifícios, caminhos de cabos em 
pontes e viadutos e até mesmo caminhos de cabos existentes em cursos de água (como 
ribeiros, etc). De acordo com o Dicionário da Língua Portuguesa (Porto Editora; 8ª Edição), 
entende-se por caminho uma via de comunicação terrestre destinada principalmente a 
trânsito rural; extensão percorrida; distância; passagem; direcção; rumo; meio. Assim, e 
de acordo com o significado supracitado, os caminhos de cabo, além de não serem uma 
infra-estrutura, não são necessariamente propriedade da PTC, pelo que é evidente não 
estarem abrangidos na ORAC. 

Quanto à extensão da ORAC a todas as condutas e infra-estruturas do Grupo PT, importa 
esclarecer que a obrigatoriedade de disponibilizar o acesso a condutas decorre da Lei – 
artigo 26º da Lei nº 5/2004. Esta disposição apenas se aplica à PTC e não ao grupo 
empresarial a que a concessionária pertence. Não pode por isso vincular as demais 
empresas do Grupo PT a uma oferta de acesso às condutas à semelhança do que sucede 
com obrigações aplicáveis a este grupo económico na sequência de um processo de 
análises de mercado. 

2.1.2  Acesso por colaboradores credenciados 

A. Respostas recebidas 

A PTC propõe que o acesso físico às condutas, para instalação e intervenção em cabos seja 
sujeito a um processo de certificação dos instaladores das beneficiárias, o qual deveria ser 
da responsabilidade da PTC. 

A Vodafone e a TVTEL referiram que a instalação de cabos, desvio de traçados e remoção 
de meios deveria ser alargada a colaboradores de empresas subcontratadas, devidamente 
identificados e credenciados pela beneficiária. 
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

Concorda-se que o acesso físico a condutas, nomeadamente para efeitos de instalação de 
cabos, desvio de traçados e remoção de meios, deve ser alargado aos colaboradores de 
empresas subcontratadas ao serviço das beneficiárias, as quais deverão estar sujeitas a 
princípios gerais e regras de credenciação. 

O ICP-ANACOM entende que a competência técnica das entidades e dos funcionários que 
irão fazer trabalhos nas condutas, designadamente para efeitos de instalação de cabos, 
desvio de traçados, remoção de meios e outros, deve ser salvaguardada. Nesse sentido 
considera-se que esta questão se subdivide na especificação técnica a que estes trabalhos e 
as entidades que os realizem devem obedecer e a verificação e reconhecimento da 
competência técnica dessas entidades. 

Quanto à especificação técnica, entende-se que deverá ser incorporado na ORAC um 
manual proposto pela PTC, o qual deve ser validado pelo ICP-ANACOM e deve ser 
divulgado a todas as beneficiárias e seus subcontratados.  
No tocante à salvaguarda da competência técnica das entidades necessária para o seu 
acesso às condutas, existem diversas alternativas, que podem coexistir. Nesta sequência 
os trabalhos podem ser efectuados por: 

a) um prestador de serviços contratado pela beneficiária para o efeito e que esta lhe 
reconheça competência técnica à luz da especificação técnica acima mencionada 
desde que acompanhado por representantes da concessionária PTC;  

b) um prestador de serviços contratado pela beneficiária, para o efeito, de entre os 
prestadores qualificados pela concessionária à luz da mesma especificação técnica; 
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c) um prestador de serviços contratado pela beneficiária, para o efeito, de entre os 
prestadores qualificados ou credenciados num âmbito de um sistema de 
credenciação, a criar, gerido por uma entidade na qual participem as beneficiárias e 
a concessionária, obedecendo à especificação técnica indicada. 

Considera-se que o período de tempo necessário à concretização das três alternativas será 
variável pelo que, por forma a tornar célere a implementação da ORAC, as beneficiárias 
poderão operar, inicial e transitoriamente, com base na alternativa indicada na alínea b), a 
partir dos prestadores já qualificados pela PTC para este efeito, sem prejuízo da 
superveniente evolução do sistema de credenciação, sendo que se considera útil, a fim de 
proporcionar uma maior transparência e independência do sistema, evoluir a breve trecho 
para a solução c).  

Em concomitância, a PTC deve proceder ao estabelecimento de um sistema de 
credenciação de modo a possibilitar o funcionamento do mesmo num prazo de seis meses 
a contar da aprovação da presente. Em paralelo, deve a PTC proceder à publicação de um 
manual de procedimentos e especificações técnicas, também num prazo de seis meses a 
contar da aprovação da presente deliberação. 

As regras que a PTC venha a estabelecer de molde a serem observadas pelas 
beneficiárias, devem ser definidas em abstracto mas serem de aplicação concreta, 
razoável e proporcional, resultando em procedimentos eficientes e eficazes. 

Neste sentido, a PTC deve publicar e manter actualizada em anexo à ORAC, uma lista de 
entidades em relação às quais essa credenciação já foi feita, com vista a promover as 
condições de transparência no tocante ao acesso às condutas. A PTC deve igualmente 
publicar os princípios gerais e regras de credenciação actualmente em vigor (a cláusula 3ª 
do contrato-tipo constante do Anexo 6 deve ser alterada em conformidade). 

 

2.1.3  Remoção dos limites de capacidade 

A. Respostas recebidas 

 
A PTC discordou da eliminação de vários limites de capacidade estabelecidos na ORAC, 
relacionados nomeadamente com: (i) processamento de plantas relativas a informação de 
infra-estrutura de subsolo por zona geográfica, (ii) viabilidade de acesso, (iii) instalação 
nas infra-estruturas de subsolo, (iv) remoção de cabos em infra-estruturas (v) análise de 
pedidos de viabilidade de ocupação. 
 
A concessionária refere ainda que, existindo uma alteração/eliminação do limite de 
capacidade de processamento de plantas, tal implicaria a indexação dos níveis de serviço 
ao cumprimento das previsões de procura das beneficiárias.  
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

A PTC não procedeu à fundamentação da imposição dos limites de capacidade 
estabelecidos na ORAC, excepto no tocante à necessidade de definição de um número 
máximo de troços por pedido de viabilidade (e número de troços por traçado alternativo) 
pelo que se reitera que, relativamente aos restantes limites, estes deverão ser removidos, 
devendo a PTC ajustar a sua capacidade tendo em conta os pedidos previsíveis das 
beneficiárias. No tocante ao limite para o número máximo de troços por pedido de 
viabilidade (e número de troços por traçado alternativo), este será analisado em detalhe 
na secção 2.2.6. 
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Por outro lado, não se compreende de que forma a supressão dessas limitações poderia 
implicar uma reapreciação dos níveis de serviço e custos envolvidos, já que, encontrando-
se a beneficiária vinculada ao envio de um plano de previsões relativo aos serviços a 
contratar, cobrindo um período de dois anos, a PTC poderá adaptar os seus recursos 
adequadamente. 

2.1.4 Contrato - Tipo 

A. Respostas recebidas 

A Tele2 e Onitelecom referem que as alterações à ORAC deveriam ser reflectidas na 
minuta de contrato e que em caso de contradição ou incoerências entre a ORAC e a 
minuta, deveria prevalecer a interpretação mais favorável às beneficiárias. 
 
A PTC infere que a recomendação do ICP-ANACOM para a inclusão, na ORAC, dos anexos 
(ii), (iii) e (iv) ao contrato-tipo constituiria lapso, devido à especificidade e 
confidencialidade da informação que neles constará, nomeada e respectivamente, cadastro 
da beneficiária, contactos da beneficiária e apólice de seguro da beneficiária. 
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

Naturalmente, as alterações à ORAC devem ser reflectidas nos seus anexos. Quanto ao 
contrato-tipo, a PTC deve integrar na ORAC os formulários relativos ao cadastro da 
beneficiária [anexo (ii)] e aos contactos e comunicações [anexo (iii)]. No tocante ao anexo 
(iv), relativo à apólice de seguro, deve ser apresentado um formulário-tipo.  
 
As alegações da PTC relacionadas com a confidencialidade da informação que constará dos 
contratos-tipo não são claras, uma vez que o contrato-tipo não contém informação 
confidencial, mas apenas os campos para essa informação. 

 
 
2.2. APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

2.2.1 Início de vigência da ORAC 

A ORAC inicia a sua vigência trinta dias após a decisão final do ICP-ANACOM sobre 
“Alterações a introduzir na ORAC”.  

A. Respostas recebidas 

Para a PTC, seriam necessários até três meses, após decisão final do ICP-ANACOM, para 
início de vigência da ORAC (ainda assim com processos não automatizados e sem 
condições necessárias à aplicação de níveis de serviço). Este prazo dever-se-ia à alegada 
complexidade de implementação da ORAC e à não estabilização das condições de oferta. 

A Onitelecom entende que deveria ser respeitado um período mínimo de trinta dias para 
entrada em vigor de alterações da ORAC após a sua publicação, enquanto a Novis, 
atendendo à premência desta para as beneficiárias, prefere um prazo de quinze dias. 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

Note-se que o primeiro SPD sobre a oferta de acesso às condutas da concessionária, é de 
29/04/043 e a subsequente decisão data de 17/07/04, tendo-se determinado nessa data 

                                            
3 http://www.anacom.pt/template13.jsp?categoryId=108839
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que a ORAC deveria ser publicada com antecedência de trinta dias relativamente à entrada 
em vigor. Deste modo, a PTC teve tempo para preparar a entrada em vigor desta oferta. 

Por outro lado, atendendo a que a PTC e beneficiárias podem não se encontrar preparadas 
para uma redução de quinze dias do prazo estabelecido no SPD, esta não é aconselhável. 

Assim, mantém-se o prazo de trinta dias para início de vigência da ORAC, após a decisão 
final do ICP-ANACOM sobre alterações a introduzir na ORAC. 

2.2.2 Termos e Definições 

O termo “infra-estruturas de subsolo deve ser substituído por “condutas e infra-estrutura 
associada”, em conformidade com a terminologia da deliberação de 17/07/04. Deve 
considerar-se a seguinte definição de infra-estrutura associada: “câmaras de visita e 
restantes infra-estruturas que forem indispensáveis para instalação, remoção, manutenção 
ou reparação de cabos de comunicações electrónicas nas condutas e subcondutas”, em 
conformidade com a definição efectuada na deliberação supra referida. Relativamente à 
definição de “câmara de visita”, deve ser removida a referência a caixa de visita 
subterrânea, tornando a definição conforme o estabelecido na deliberação de 17/07/04, 
i.e., “caixas para acesso aos cabos instalados ao longo das condutas, que constituam parte 
integrante da rede de comunicações electrónicas”. 
 

A. Respostas recebidas 

A generalidade dos operadores concorda com as definições do SPD. Sem prejuízo, a PTC 
propõe que a definição de "infra-estrutura associada" seja circunscrita às "Câmaras de 
Visita Permanentes" (as quais deveriam substituir a definição “câmaras de visita”). A PTC 
considera ainda que o conceito de infra-estrutura associada deveria ser clarificado, 
podendo ser interpretado como incluindo tubos de subida para transição enterrado/aéreo 
e/ou túneis de cabos em edifícios, os quais não estariam abrangidos por esta oferta. 
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

A PTC não justifica os motivos com que sustenta a alteração do conceito de câmara de 
visita. A inclusão da palavra “permanente” neste conceito em nada contribui para clarificar 
o seu conteúdo e tem como efeito restringir o seu âmbito que desta forma fica 
condicionado ao sentido que for atribuído a um conceito de conteúdo mais ou menos 
indeterminado. 
 
Em geral, as infra-estruturas subterrâneas terminam junto a postes e/ou edifícios, pelo 
que é necessário proceder à transição das condutas para aquelas outras infra-estruturas. 
Essa transição pode ser efectuada através de tubos de subida que normalmente se tratam 
de tubos galvanizados com uma polegada de diâmetro, pelo que o número de cabos que 
podem acomodar é bastante limitado. Assim, julga-se que cada beneficiária poderá 
replicar facilmente a realização dessa transição para os seus cabos, pelo que não faria 
sentido a partilha, em particular, dos tubos de subida para transição aéreo/enterrado.  
 
Concordando-se que os tubos de subida para transição enterrado/aéreo e /ou túneis de 
cabos em edifícios não estão abrangidos pela ORAC, consideram-se desnecessárias as 
alterações sugeridas pela PTC. 
 
O ICP-ANACOM não concorda, conforme referido no relatório da decisão de 17/07/04, com 
a imposição de disposições que obriguem ao acesso a infra-estruturas ITED. O artigo 26º 
da Lei 5/2004, não confere ao ICP-ANACOM qualquer mandato ou legitimidade para nesta 
sede actuar sobre aquela matéria. 
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2.2.3 Condições gerais 

 
2.2.3.1 Acesso físico das beneficiárias às condutas 
 
A ORAC deve prever que o acesso físico das beneficiárias às condutas e infra-estrutura 
associada pode ser realizado através de funcionários da beneficiária, acompanhados por 
representantes da PTC.  
 
A. Respostas recebidas 
 
Segundo a PTC, o modelo proposto [no qual caberia à beneficiária decidir, para cada 
pedido, a entidade (PTC ou beneficiária) que efectuaria o acesso físico às condutas] 
poderia dificultar o cumprimento das obrigações da concessionária, nomeadamente em 
matéria de acesso e manutenção da integridade e segurança da rede. Além disso: (i) 
impossibilitaria a adequação dos recursos ao cumprimento dos níveis de qualidade de 
serviço, (ii) provocaria (dada a multiplicidade de procedimentos) situações ineficientes e 
potencialmente geradoras de conflitos; (iii) promoveria o risco de disseminação da 
responsabilidade em caso de danos; (iv) obrigaria à implementação de um sistema de 
registo e tratamento de informação que detalhasse as condições de cada intervenção.  
 
Alternativamente, a PTC propõe que o acesso físico seja atribuído exclusivamente à 
beneficiária, à qual caberiam os trabalhos de instalação, intervenção e remoção de cabos 
(sendo os instaladores credenciados de acordo com um processo de certificação da 
responsabilidade da PTC) de acordo com os procedimentos adoptados pela PTC.  
 
A Onitelecom e TELE2 consideram que o acompanhamento por pessoal da PTC só deveria 
ocorrer quando indispensável, sendo que para a SGC tal seria desnecessário na supervisão 
e assistência técnica a cabos da beneficiária, desde que os técnicos que realizem as 
intervenções estejam credenciados. A TVTEL sugere que, no caso dos operadores de cabo, 
sejam comunicados à PTC, com quarenta e oito horas de antecedência, os locais onde se 
irão realizar trabalhos, decidindo a PTC se pretende fiscalizar a sua realização.  
 
A Onitelecom pretenderia que se especificasse que o acesso engloba actividades de 
instalação, exploração/operação, manutenção e remoção de cabos e a TELE2 que o acesso 
se aplicaria tanto nos casos em que a PTC é proprietária da conduta como naqueles em 
que assegura a sua gestão.  
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
O SPD não obriga a PTC a efectuar trabalhos de instalação, intervenção ou remoção de 
cabos da concessionária, concordando-se com o sugerido por esta entidade, no sentido de 
que o acesso físico seja feito pelas beneficiárias, sendo estas responsáveis por todos os 
trabalhos de instalação, intervenção e remoção de cabos. Sem prejuízo, e se houver 
acordo das partes, a PTC pode prestar os serviços de instalação, intervenção e remoção de 
cabos. A cláusula 3ª e o nº1 da cláusula 7ª do contrato-tipo devem ser alteradas em 
conformidade. 
 
Relativamente ao acompanhamento por colaboradores da PTC, reconhece-se que este 
pode ser útil para assegurar a preservação e segurança das condutas pelo que a PTC, 
querendo, pode proceder ao acompanhamento dos trabalhos a realizar pela beneficiária. 
Nota-se ainda que, ocorrendo o acompanhamento por parte da PTC, e no caso de 
existirem danos nas condutas anteriores à intervenção da beneficiária, a PTC poderá 
comprovar essa situação e desencadear de imediato as acções necessárias à sua 
reparação.  
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O conceito  de acesso foi fixado nos elementos mínimos a incluir na ORAC aprovados pelo 
ICP-ANACOM em 17/07/04. A especificação deste conceito não pode conduzir à extensão 
do âmbito do que ficou definido nos elementos mínimos, já estabilizado após procedimento 
de consulta e audiência de interessados, pelo que a adaptação proposta pela ONI, a 
implicar uma extensão do conceito fixado pelo ICP-ANACOM, não colhe. Acresce que num 
contexto em que se determina à PTC que admita o acesso às condutas das empresas 
beneficiárias a utilidade da alteração do conceito de acesso nos termos propostos é muito 
questionável. 
 
O acesso inclui, como indicado no capítulo relativo a termos, abreviaturas e definições, o 
acesso a condutas e câmaras de visitas e respectiva utilização, e conforme referido na 
deliberação de 17/07/04 o acesso e utilização de condutas e infra-estrutura associada faz-
se para instalação, manutenção e remoção dos sistemas, equipamentos e demais recursos 
necessários à oferta de redes e serviços de comunicações electrónicas acessíveis ao 
público. 
 
Reitera-se também que, de acordo com a deliberação de 17/07/04, a PTC deve 
disponibilizar o acesso e utilização nas condutas e infra-estrutura associada de que seja 
proprietária, ou cuja gestão lhe incumba. Adicionalmente, caso a PTC venha a estabelecer 
regras que pretenda sejam observadas pelas beneficiárias quando acedam às condutas, 
deve acautelar-se que estas sejam definidas em abstracto, mas de aplicação concreta, 
abstractas, razoáveis e proporcionais, resultando em procedimentos eficazes e eficientes. 
 
Finalmente, é de notar que sendo os trabalhos de instalação, manutenção, reparação e 
remoção de cabos efectuados pela beneficiária, são inaplicáveis as condições referentes à 
entrega de material à PTC para efeitos de trabalhos de instalação, pelo que deve ser 
removida a condição constante no final do último parágrafo da página 10/29 da ORAC. 
 
 
2.2.3.2 Reserva de espaço livre  
 
A deliberação de 17/07/04 estabelece que a concessionária deve deixar livre para ser 
utilizada pelas beneficiárias, em cada traçado, uma área correspondente, no mínimo, a 
20% da área interna de cada conduta (ou de cada tubo nos casos em que as condutas 
acomodem um conjunto de tubos, ou de cada sub-conduta nos casos em que as condutas 
ou tubos acomodem sub-condutas). 
 
Foi ainda referido em 17/07/044, no relatório da consulta pública sobre a oferta de acesso 
às condutas da concessionária, que o Tribunal Cível de Lisboa, na sentença de 09/02/04, 
proferida no processo 5776/03.0TVLSB, concluiu existirem diversas zonas do Município do 
Porto em que as condutas apenas possuem um furo e nesse único furo estão os cabos da 
PTC, havendo também casos em que coexistem, nesse único furo, cabos da PTC e da TV 
Cabo e ordenou à concessionária a abertura da sua conduta a pedido da TVTEL, desde que 
o espaço disponível correspondesse, no mínimo, a 10% da secção circular da conduta.  
 

A. Respostas recebidas 

 
A PTC considera que poderia ficar impossibilitada de prestar serviços solicitados após 
entrada em vigor da ORAC, na medida em que ficaria proibida de prestar serviços 
associados a cabos ou outros equipamentos instalados nas condutas, por força de pedidos 

                                            
4 
http://www.anacom.pt/streaming/rel_condutas.pdf?categoryId=109639&contentId=211362&field=ATTACHED_FI
LE
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ocorridos na vigência da ORAC, visto que não seria possível determinar, com antecedência 
de um ano, as necessidades dos clientes da PTC ou de desenvolvimento de infra-estrutura.  
 
A concessionária menciona, ainda, que a sentença no processo TVTEL contemplaria apenas 
um caso concreto (acesso a condutas no Grande Porto) e não constituiria fundamento 
suficiente para reserva de espaço livre para as concessionárias.  
 
A Onitelecom considera insuficiente a reserva de 20% da área interna em cada troço para 
as beneficiárias, quando comparada com a área que a PTC pretenderia reservar para si 
própria para manobras de operação e manutenção e considera indispensável o 
conhecimento prévio de forma documentada (em formato electrónico) e disponível para 
consulta pelas beneficiárias, da disponibilidade de espaço nas infra-estruturas da PTC. 
 
B. Entendimento ICP-ANACOM 
 
Conforme mencionado no relatório da consulta pública sobre a oferta de acesso às 
condutas da concessionária PTC, lançada a 29/04/04, não se compreende a dificuldade 
invocada pela PTC quanto à definição do previsível desenvolvimento da rede, nem quanto 
às preocupações com a natureza estratégica da informação em causa, uma vez que por 
força do Protocolo de Cooperação celebrado entre esta empresa e a Associação Nacional 
de Municípios Portugueses (ANMP), a concessionária se compromete a comunicar às 
Câmaras Municipais até ao dia 31 de Outubro de cada ano o planeamento das suas 
actividades para o ano seguinte, e das Câmaras Municipais obtém informação sobre os 
planos de outros operadores com intervenções na via pública “de modo a poder haver 
interacção com o plano da PTC” – artigo 8º, nºs 2 e 3 do Protocolo.  
 
O processo TVTEL é, efectivamente, um caso concreto, mas elucidativo relativamente à 
necessidade de reserva de espaço para a própria concessionária, tendo-se considerado aí 
que a PTC não necessitaria de um tubo vazio para efectuar manobras de manutenção 
reparação. Assim, não é possível inferir que a referida sentença contrarie (antes reforça) a 
posição do ICP-ANACOM sobre esta matéria. 
 
No tocante à reserva de espaço, reitera-se a deliberação de 17/07/04, onde se assinalou 
que, segundo um estudo realizado por uma empresa independente de consultoria para a 
Comissão Europeia e datado de Dezembro de 1998, as práticas recomendadas para 
reserva de capacidade são as seguintes: (i) o fornecedor do acesso deve ter o direito de 
reservar 50% da capacidade disponível por um período máximo de dois anos; (ii) o 
fornecedor do acesso deve manter prova documental das suas reservas e informação da 
existência e extensão das mesmas; (iii) o requerente de acesso não deve ter o direito de 
reservar capacidade no caso desta ser limitada e existir um grande número de entidades 
interessadas, excepto quando houver uma participação significativa no investimento.  

Optou-se neste contexto, pela definição de uma regra mais prática e operacional, 
reservando à partida, no mínimo, 20% da área interna das condutas, a qual se reitera. 

 
2.2.3.3 Remoção de cabos “mortos” ou manifestamente obsoletos 
 
Quando, na sequência de solicitação das beneficiárias para ocupação de espaço, se 
verifique inexistência de espaço e seja identificada a existência de um ou mais cabos 
“mortos” (i.e. sem possibilidade de virem a ser utilizados por incapacidade técnica, deve a 
PTC remover esses cabos. Caso esses cabos pertençam à beneficiária, esta deve suportar 
os respectivos encargos com a remoção. 
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A. Respostas recebidas 

A PTC entende que a remoção de cabos “mortos” deveria ocorrer apenas em situações 
viáveis (o que dependeria da idade dos cabos, sua resistência mecânica, acomodação dos 
mesmos na conduta e tipo de conduta), sendo os custos de remoção suportados pelas 
beneficiárias, dado que estas satisfariam os seus pedidos e também porque alguns dos 
cabos a remover poderão não ser da PTC.  

A TELE2, concordando com o SPD, refere que a PTC deveria remover eventuais cabos 
desnecessários, quarenta e oito horas após verificação de uma situação de saturação das 
condutas onde se pretenderia o acesso.  

 
B. Entendimento ICP-ANACOM 
 
Reitera-se que quando, na sequência de solicitação das beneficiárias para ocupação de 
espaço, se verifique inexistência de espaço e seja identificada a existência de um ou mais 
cabos “mortos” (i.e. sem possibilidade de virem a ser utilizados por incapacidade técnica) 
ou manifestamente obsoletos (i.e. cabos que não tenham sido utilizados há mais de um 
ano, nem tenham utilização previsível num período razoável de tempo), estes devem ser 
removidos, excepto nos casos em que tal seja física e tecnicamente inviável, devendo os 
encargos da remoção recair sobre a respectiva proprietária.  
 
Nos casos de inviabilidade física ou técnica de remoção dos cabos, deve a PTC enviar à 
beneficiária, juntamente com a resposta ao pedido de viabilidade, informação devidamente 
justificada.  
 
A ORAC deve indicar todas as razões de inviabilidade de remoção de cabos. Sem prejuízo 
de outros factores adicionais que possam ser apresentados pela PTC, os quais serão 
analisados pelo ICP-ANACOM, os três factores susceptíveis de inclusão na ORAC para 
fundamentar a inviabilidade física e técnica de remoção dos cabos são os seguintes:  
 

i) se o espaço livre em conduta for inferior ao espaço ocupado pelo cabo de maior 
diâmetro existente na conduta/sub-conduta.  

 
O espaço livre existente em conduta/sub-conduta corresponde à diferença entre 
o espaço total da conduta/sub-conduta e o espaço ocupado da conduta/sub-
conduta. O espaço total da conduta/sub-conduta é obtido da seguinte forma: π 
x R2, sendo R = D conduta ou sub-conduta / 2. O espaço ocupado da conduta/sub-
conduta é igual a  π x (Dtubo/2)2, em que Dtubo é dado pela seguinte fórmula: 

 
22

2
2

1 ...6.1 ndddxDTubo +++=  
 
ii) se os cabos tiverem ultrapassado a vida útil estimada pelo fabricante, o que 

pode implicar que sejam danificados aquando da sua remoção, por já não 
estarem em boas condições;  

 
iii) se os cabos a remover tiverem maior dimensão e peso que os cabos que 

permanecerão instalados, o que pode provocar danos em cabos de menores 
dimensões e peso quando estes estão instalados em conjunto nas mesmas 
condutas. 

 
Em caso de desacordo sobre a qualificação dos cabos como “mortos” ou manifestamente 
obsoletos, a questão deve ser submetida ao ICP-ANACOM, para efeitos de fiscalização e 
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decisão, devendo nesse caso a proprietária do cabo indicar todos os elementos que 
permitam a verificação da sua utilização efectiva.  
 
Quando os “cabos mortos” ou manifestamente obsoletos forem propriedade da 
beneficiária, a concessionária deve notificá-la da sua existência para que esta proceda à 
sua remoção. Considera-se que o prazo para que a beneficiária remova o cabo “morto” ou 
manifestamente obsoleto deve ser de trinta dias de calendário contados a partir da data 
de recepção da notificação da PTC, não parecendo viável a aplicação de um prazo de 
apenas quarenta e oito horas, pretendido pela TELE2. Findo esse prazo, caso a beneficiária 
não tenha removido o cabo “morto” ou manifestamente obsoleto, deve a PTC proceder à 
remoção do mesmo, se o pedido de acesso não tiver sido apresentado pela proprietária do 
cabo “morto” ou manifestamente obsoleto. 
 
O prazo para que a PTC remova um cabo “morto” ou manifestamente obsoleto é também 
de trinta dias de calendário, neste caso contados a partir da data em que se tenha 
constatado a existência da situação, caso a PTC seja proprietária do cabo em causa ou 
este tenha pertencido a empresa do Grupo PT já extinta, ou do termo do prazo de que a 
proprietária disponha para o efeito. 
  
A ORAC deve prever também que a remoção apenas seja promovida nos casos em que se 
demonstre que o proprietário dos cabos recebeu a notificação prevista. 
 
Os custos da remoção de cabos “mortos” ou manifestamente obsoletos devem, atendendo 
ao princípio da proporcionalidade e causalidade de custos ser suportados pela proprietária 
dos mesmos. Caso os cabos “mortos” e manifestamente obsoletos sejam propriedade de 
uma terceira entidade que já não tenha existência jurídica, os custos devem ser 
partilhados em proporções iguais entre a beneficiária e a PTC, salvo se essa entidade tiver 
pertencido ao Grupo PT, devendo neste caso os referidos custos ser suportados apenas 
pela PTC. 
 
 
2.2.3.4 Reserva de espaço para manobras de manutenção e reparação 
 
A regra definida na pág. 6/29 da oferta, relativa ao espaço a reservar, pela PTC, destinado 
a manobras de manutenção e reparação deve ser alterada de modo a que seja possível 
reservar apenas o espaço correspondente ao cabo de maior diâmetro. 
 

A. Respostas recebidas 

 
A PTC pretenderia reservar um tubo vago (ou inexistindo este, o espaço necessário à 
passagem de um cabo de diâmetro igual ao do cabo de maior diâmetro na conduta) para 
operações de manutenção e reparação, com vista a garantir a integridade e funcionamento 
dos restantes elementos suportados na conduta, relevando, ainda, que algumas condutas 
teriam objectos e materiais obstrutores. Por exemplo: (i) as manobras para substituir um 
cabo de cobre de grande capacidade poderiam provocar, à sua passagem, danos em cabos 
de menor dimensão e resistência, como em cabos de fibra óptica, devido às características 
físicas (dimensão e peso) do cabo; e (ii) a substituição de um cabo poderia resultar num 
aumento do seu diâmetro. 
 
Os restantes operadores concordam genericamente, propondo a Novis que seja reservado, 
para manobras de manutenção e reparação, o espaço correspondente ao cabo de maior 
diâmetro em funcionamento, enquanto para a Onitelecom se deveria especificar que estas 
manobras abrangeriam tanto os cabos da PTC como os da beneficiária.  
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B. Entendimento ICP-ANACOM 
 
Actualmente, a substituição de um cabo por outro de igual capacidade (ou mesmo de 
maior capacidade) tanto pode resultar na instalação de um cabo de maior diâmetro, como 
de menor diâmetro (por exemplo quando se usam cabos de fibra óptica). Assim reitera-se 
que a PTC deve reservar apenas o espaço correspondente ao cabo de maior diâmetro. 
 
Discorda-se da possibilidade da reserva de espaço corresponder ao cabo de maior 
diâmetro em funcionamento, entendendo-se que a sua activação pode ser previsível a 
curto prazo quer pelas beneficiárias quer pela concessionária. Assim deve ser reservado o 
espaço correspondente ao seu diâmetro para efeitos de manutenção e reparação. 
 
Finalmente, reitera-se que, tal como referido no relatório da consulta de 29/04/04, que a 
área reservada para manobras de manutenção e reparação de cabos, pode ser usada, para 
esse efeito, pela PTC ou pelas beneficiárias.  
 

2.2.4 Informação sobre condutas e infra-estrutura associada 

 
2.2.4.1 Disponibilização de informação em página Extranet 
 
A PTC deve disponibilizar a informação sobre condutas e infra-estrutura associada numa 
página Extranet à qual cada beneficiária pode aceder mediante o respectivo código de 
acesso. Esta Extranet consubstancia o acesso das beneficiárias à informação existente na 
base de dados sobre condutas e infra-estrutura associada da PTC. 
 

A. Respostas recebidas 
 
Para a PTC, importaria esclarecer se a disponibilização da informação se aplica tanto em 
papel como na Extranet, comportando esta última riscos a nível da segurança nacional e 
protecção civil, protecção da confidencialidade de dados das redes de comunicações e 
violação de direitos de autor aplicáveis na produção cartográfica. Acresce que i) a 
informação relativa às condutas e infra-estrutura associada seria, frequentemente, 
propriedade de municípios, pelo que a disponibilização de plantas em formato digital 
dependeria de autorização prévia daquelas entidades e que ii) sendo exigida uma licença 
de utilização, o respectivo custo deveria ser suportado pelas beneficiárias.  

A Vodafone, a Onitelecom, a Novis e a TELE2, consideram que a disponibilização de 
informação na Extranet, acessível através de códigos de acesso, seria mais transparente e 
de fácil e rápida acessibilidade. Em particular, a Vodafone entende que a PTC deveria 
atribuir um número sequencial aos pedidos de cada beneficiária, nas datas da sua 
recepção, comunicando esta informação na Extranet, com vista a tornar o processo 
transparente. 

A TELE2 considera que a data-limite para criação e desenvolvimento do sistema 
informático, necessário à disponibilização de informação, deveria corresponder ao início de 
vigência da ORAC. Alternativamente, entre a entrada em vigor da ORAC e a entrada em 
funcionamento da base de dados em acesso Extranet, a PTC deveria implementar um 
sistema eficiente de prestação de informações, por telefone e correio electrónico, que 
também deveria ser utilizado como sistema de recurso em caso de falhas ou avarias na 
página Extranet. 
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B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
Reitera-se, tal como referido no SPD, que a disponibilização de plantas em papel é 
ineficiente e tem custos não negligenciáveis (e.g. tinteiros, rolos de papel, mão de obra), 
pelo que a PTC deve disponibilizar informação sobre condutas e infra-estrutura associada 
na Extranet5, sem prejuízo de, querendo, disponibilizá-la também em papel.  

Esta Extranet consubstancia o acesso das beneficiárias à informação existente na base de 
dados sobre condutas e infra-estrutura associada da PTC. Sem prejuízo da obrigação de a 
PTC proceder à construção, manutenção e actualização de uma base de dados que 
disponibilize informação descritiva das condutas, entende-se que a data a partir da qual a 
informação existente sobre condutas deve ser disponibilizada na Extranet é a data de 
disponibilização da própria Extranet. Deve estar sempre disponível, para informação das 
beneficiárias, a data da última actualização da base de dados, bem como a data a que em 
que ocorreu o levantamento a que a informação disponibilizada diz respeito. 

Em caso de falhas ou avarias da Extranet deve ser adoptado um sistema de recurso 
eficiente de prestação de informações, por telefone e correio electrónico, cujas condições 
de acesso e funcionamento deverão estabelecer-se na ORAC. Naturalmente, a Extranet 
deve também estar, em qualquer momento, acessível pelo ICP-ANACOM.  

Quanto aos eventuais riscos a nível da segurança nacional e protecção civil decorrentes da 
disponibilização de informação sobre condutas e infra-estrutura associada às beneficiárias, 
estes não foram minimamente fundamentados. Em qualquer caso, é bom notar, tal como 
referido anteriormente, que a PTC já disponibiliza às edilidades informação descritiva das 
condutas e infra-estrutura associada, no âmbito de um protocolo celebrado em Abril de 
2004 com a Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP). Acresce que a exacta 
localização das centrais de comutação da sua rede, elemento mais sensível que o traçado 
da rede, na medida em que afecta de forma mais imediata e global as comunicações, já é 
publicitada pela concessionária na PRI, na PRAI e na ORALL. 

Ainda a propósito desta matéria, releva-se que o 2º Juízo do Tribunal Administrativo de 
Círculo de Lisboa, julgou improcedente a providência cautelar (suspensão da eficácia de 
dois pontos da deliberação de 17/07/046) apresentada pela PTC, referindo na sentença 
proferida a 05/08/05 que: “Na verdade, a requerente defende que as obrigações impostas, 
no que respeita à construção e manutenção de uma base de dados que disponibilize 
informação descritiva das condutas e infra-estrutura associada, ao possibilitar o 
conhecimento do traçado das redes e condutas possibilita a ocorrência de acções de 
sabotagem, vandalismo, terrorismo, obtenção ilícita de informações, pode pôr em causa a 
segurança e ordem públicas contudo, não suporta as conclusões enunciadas em quaisquer 
factos”. 

Por deliberação do Conselho de Ministros de 18/03/04, determinou-se a elaboração de 
uma Carta Nacional de Pontos Sensíveis (CNPS), constituindo para o efeito um Grupo de 
Trabalho agregando representantes de vários organismos. De acordo com as “Bases da 
Metodologia e Fundamentos Teóricos” referentes à CNPS (documento de Março de 2005), 
pontos sensíveis podem ser entendidos como qualquer espaço, infra-estrutura ou 
instalação, cuja destruição total ou parcial, disfunção ou utilização indevida possa afectar, 
directa ou indirectamente, de forma permanente ou prolongada o funcionamento: i) do 
                                            
5 Uma Extranet consiste numa página, normalmente interactiva, disponibilizada na World-Wide-Web através da 
qual uma entidade efectua negócios ou troca informação com os seus clientes, fornecedores ou empregados, 
devidamente autorizados. Chama-se Extranet porque utiliza tipicamente tecnologia da Internet pública (TCP/IP e 
browsers) acessível pelos clientes e fornecedores através dos seus ISPs.  

 
6 http://www.anacom.pt/template12.jsp?categoryId=126439.
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sector a que pertence (ou de outros sectores estratégicos); ii) de órgãos de soberania; iii) 
de órgãos de segurança nacional; iv) valores básicos e representações simbólicas 
colectivas, afectando desta forma o bem-estar social. 

No âmbito do programa europeu de infra-estruturas críticas (EPCIP) e da Comunicação da 
Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu sobre a Protecção das Infra-Estruturas 
Críticas no âmbito da Luta contra o Terrorismo (Com(2004) 702 Final), da qual aquele 
decorre, considera-se que: 

“As infra-estruturas críticas são as instalações físicas e de tecnologia de informação, redes, 
serviços e bens, os quais, se forem interrompidos ou destruídos, provocarão um sério 
impacto na saúde, na protecção, na segurança ou no bem-estar económico dos cidadãos 
ou, ainda, no funcionamento efectivo dos governos nos Estados-Membros. As infra-
estruturas críticas abarcam vários sectores da economia, incluindo o sector bancário e 
financeiro, os transportes e a distribuição, a energia, os serviços públicos, a saúde, o 
abastecimento alimentar e as comunicações, bem como certos serviços administrativos de 
base. 

As infra-estruturas essenciais incluem tecnologia de informação e comunicação (por 
exemplo telecomunicações, sistemas de radiodifusão, programas e equipamentos 
informáticos e redes, incluindo a Internet). A referida comunicação considera ainda que: 
“É conveniente estudar os critérios que permitem considerar como “crítica” uma infra-
estrutura ou um determinado elemento de uma infra-estrutura. Estes critérios de selecção 
devem também basear-se em conhecimentos sectoriais ou colectivos. Três factores podem 
ser apontados para identificar potenciais infra-estruturas críticas:  

a) alcance – a perda de um elemento de infra-estrutura é avaliada em função da 
extensão da área geográfica que pode ser afectada pela sua perda ou 
indisponibilidade – internacional, nacional, provincial/territorial ou local; 

b) magnitude – o grau do impacto ou da perda pode ser avaliado como Nulo, 
Mínimo, Moderado ou Elevado. Entre os critérios que podem ser utilizados para 
avaliar a magnitude potencial encontram-se: i) o impacto no público (número de 
pessoas afectadas, perda de vidas, doença, prejuízos graves, evacuação); ii) os 
efeitos económicos (efeitos no PIB, importância das perdas económicas e/ou 
degradação de produtos ou serviços); iii) a incidência ambiental (impacto no 
público e em áreas vizinhas); iv) a interdependência (em relação a outros 
elementos de infra-estrutura crítica); e v) efeitos políticos (confiança na capacidade 
do governo); 

c) efeitos no tempo – este critério permite verificar até que ponto a perda de um 
elemento pode ter um impacto grave (ou seja, imediato, 24-48 horas, uma 
semana, outro).” 

Assim, considera-se que no caso das condutas e infra-estrutura associada que sejam 
eventualmente críticas, o acesso às mesmas pelas beneficiárias terá de ser efectuado 
através de condições especiais a definir. 

Em concomitância, pode a PTC, querendo, propor ao ICP-ANACOM: (a) a identificação 
exacta e fundamentada de condutas e infra-estrutura associada consideradas críticas; (b) 
as condições especiais de acesso a condutas e infra-estrutura associada consideradas 
críticas. 

Refira-se também que, em nenhum momento, o SPD pode ser compreendido como 
favorecendo uma violação da confidencialidade dos dados das comunicações electrónicas e 
dos direitos de autor aplicáveis à produção cartográfica, os quais devem ser respeitados. 
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Neste sentido, deve também a PTC, tal como referido na decisão de 17/07/04, tomar 
todas as medidas razoáveis necessárias para garantir a segurança e a integridade das 
redes e confidencialidade das comunicações e reportar de imediato qualquer violação 
nessa área.  

Relativamente a eventuais custos de licenças de utilização, estes poderão ser reflectidos 
futuramente na disponibilização de informação através da Extranet, desde que sejam 
custos eficientes, incrementais (face aos custos que a própria PTC incorre nas suas 
licenças de utilização) e devidamente fundamentados. 

 
2.2.4.2 Levantamentos locais 
 
Eventuais levantamentos locais necessários para a disponibilização de informação sobre 
condutas e infra-estrutura associada da PTC, não devem ser cobrados às beneficiárias, na 
medida em que a identificação e localização de todas as condutas e infra-estrutura 
associada da concessionária é uma obrigação a nível do inventário da concessão. 

A. Respostas recebidas 
 
A PTC considera que não deveria suportar custos de levantamentos que tenha de proceder 
para disponibilizar, às beneficiárias, informação sobre condutas e infra-estrutura associada 
porque estaria apenas adstrita a manter actualizado um inventário do património afecto à 
concessão, o qual seria distinto da obrigação de construir e manter actualizado um 
cadastro detalhado com a descrição pormenorizada dos meios instalados nas condutas.  
 
A Onitelecom concorda expressamente com a não cobrança de verbas por levantamentos 
locais, porque estes decorreriam de deficiências na gestão e cadastro da rede básica. 
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
Reitera-se, tal como referido no SPD, que a identificação e localização de todas as 
condutas e infra-estrutura associada da concessionária é uma obrigação a nível do 
inventário da concessão (artº 19º do contrato de concessão7), pelo que a inexistência de 
cadastro é anómala e, como tal, eventuais levantamentos necessários para sua 
disponibilização não devem ser cobrados.  

2.2.5 Acesso a condutas e infra-estrutura associada 

 
2.2.5.1 Seguro de responsabilidade civil 
 

O seguro de responsabilidade civil que as beneficiárias estão obrigadas a contratar e 
manter permanentemente actualizado deve cobrir eventuais danos provocados quer pelos 
meios instalados quer pelas pessoas ao seu serviço. 

A. Respostas recebidas 
 
A Colt considera que o seguro de responsabilidade civil deveria enumerar as coberturas 
específicas a incluir na apólice. Segundo a Onitelecom, os termos do contrato-tipo deverão 
apenas responsabilizar a beneficiária por actos ou consequências dos mesmos a esta 
atribuíveis, deixando ao seu critério a forma como pretende compensar eventuais 

                                            
7 http://www.anacom.pt/template20.jsp?categoryId=96899&contentId=86629. 
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prejuízos causados, se através de seguro dedicado ao efeito ou por pagamento directo da 
reposição das condições anteriores à ocorrência. 
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

Quanto às coberturas a incluir na apólice, parecem adequadas as incluídas no seguro de 
responsabilidade civil contratado pela Colt, no âmbito de contrato de prestação de serviços 
de acesso às condutas, celebrado com a PTC em 18/10/05, abrangendo danos em 
propriedade da beneficiária e nos trabalhadores ao seu serviço. 

A ter em conta, naturalmente, que a beneficiária, pode optar pelo pagamento directo à 
concessionária em situações de compensação por eventuais prejuízos causados. 

Sem prejuízo de eventuais danos estarem segurados, considera-se que o incumprimento 
danoso reiterado das regras de actuação da beneficiária (manual de procedimentos 
eficientes de instalação, intervenção e remoção de cabos), pode conduzir a que a PTC 
solicite a intervenção da ANACOM, nos termos do que prevê o nº 8 dos elementos mínimos 
aprovados, para legitimar a adopção de medidas que no caso sejam justificadas. 
 
2.2.5.2 Excepções à disponibilização do acesso 
 
Deve constar da ORAC a forma apriorística de avaliação de eventual deterioração na 
operação da rede e equipamentos e/ou eventual afectação da integridade da rede, de 
modo a evitar discricionariedade propiciadora da geração de conflitos. As seguintes 
excepções à disponibilização do acesso e utilização de condutas e infra-estrutura associada 
da PTC devem ser removidas: i) deterioração na operação da rede e dos equipamentos; ii) 
afectação da integridade da rede da PTC e/ou qualidade dos serviços prestados. 

A. Respostas recebidas 
 
A PTC considera que não seria possível descrever exaustivamente e aprioristicamente a 
forma de avaliação de eventual deterioração na operação da rede e equipamentos, pelo 
que contesta a disponibilização de acesso e/ou utilização às suas condutas e infra-
estruturas a uma beneficiária, quando se verifique que os meios daquela deterioram a 
operação da rede e dos equipamentos ou afectam a integridade da rede da PTC e das 
restantes beneficiárias e/ou a qualidade dos serviços. 
 
A Onitelecom considera que competiria ao ICP-ANACOM comprovar a impossibilidade física 
de acesso a infra-estruturas da PTC e que a excepção relativa às situações de colocação 
em perigo da saúde ou da segurança dos colaboradores da PTC deveria ser melhor 
explicitada e a Colt considera que a PTC deveria demonstrar a inviabilidade de um pedido 
da beneficiária.  
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 

O ICP-ANACOM entende que nos casos em seja física e tecnicamente inviável à PTC, 
satisfazer os pedidos de acesso formulados pelas beneficiárias, devem ser enviados pela 
PTC, juntamente com a fundamentação, propostas de trajectos alternativos que mais se 
aproximem do pedido inicial. 

Não apresentando a PTC uma forma clara para avaliar uma deterioração na operação da 
sua rede e equipamentos, através dos meios da beneficiária, não se percebe como é que 
se pretenderia identificar “intuitivamente” situações desse género, o que tenderia a 
potenciar situações pouco transparentes e a gerar conflitos.  
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Adicionalmente, uma simples passagem de cabo não põe em causa a operação da rede e 
dos equipamentos, desde que sejam salvaguardadas as boas práticas de instalação, bem 
como todas as regras em relação a reserva de espaço para esta passagem. Haverá, 
todavia, que admitir eventuais situações, designadamente decorrentes de problemas de 
interferências na âmbito da compatibilidade electromagnética que possam causar a 
degradação do funcionamento da rede e que importem resolver no âmbito da legislação 
relativa à compatibilidade electromagnética e, nomeadamente, da nova Directiva publicada 
em Dezembro de 2004. 
 
Assim, entende-se que deve constar da ORAC a forma apriorística de avaliação de 
eventual deterioração na operação da rede e equipamentos e/ou eventual afectação da 
integridade da rede, a qual deve ser clara, objectiva e fundamentada, de modo a evitar 
discricionariedade propiciadora da geração de conflitos. Na ausência do referido, as 
excepções à disponibilização do acesso e utilização de condutas e infra-estrutura associada 
da PTC, referidas na secção 5, alíneas c) e d) da ORAC, devem ser removidas. Sem 
prejuízo, o ICP-ANACOM fiscalizará e analisará todas as situações em que, de forma 
fundamentada, seja alegada, como fundamento para a recusa de acesso, a eventual 
deterioração da rede e dos equipamentos, bem como a afectação da respectiva integridade 
e ou qualidade dos serviços prestados. 
 
O ICP-ANACOM considera, tal como referido no relatório suporte da decisão de 17/07/04, 
ser evidente a possibilidade de ocorrência de situações que resultem em ameaças à saúde 
e segurança do pessoal que trabalhe nas infra-estruturas (tendo sido referidas nas 
respostas situações como condutas que atravessem redes de média ou alta tensão ou  
redes de gás ou que se situem em túneis), considerando não ser possível prever, ab initio, 
todo o tipo de situações que possa ter consequências nocivas para a saúde e segurança do 
pessoal. A legislação sobre saúde e segurança no trabalho é conhecida e espera-se que 
todos os operadores a cumpram.  
 
Releve-se ainda que, comummente, os operadores dispõem de planos de segurança e 
saúde, nos quais estão expressos os princípios orientadores da prevenção de riscos 
profissionais. 
 

2.2.6 Pedidos de viabilidade de ocupação 

 
2.2.6.1 Número máximo de troços por pedido de viabilidade de ocupação e de 

traçados alternativos 
 

As limitações de um número máximo de quinze troços de conduta em cada pedido de 
viabilidade de ocupação e de um traçado alternativo não conter mais do que dez troços 
relativamente ao traçado original, não se encontram fundamentadas, pelo que devem ser 
removidas da ORAC.  
 
A. Respostas recebidas 
 
A PTC considerou que deveriam ser mantidos os limites de troços por pedido de viabilidade 
de acesso e por cada traçado alternativo. 

A Onitelecom considera que, nos casos em que a beneficiária solicita a indicação de 
traçados alternativos, a PTC deveria obrigatoriamente indicá-los, ao passo que a Novis 
considera que as beneficiárias deveriam poder propor à PTC traçados alternativos, quando 
não existam condições de ocupação do traçado original. 
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B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
Quando uma beneficiária efectua um pedido de viabilidade de ocupação, a PTC tem que 
proceder à abertura de CVPs para verificar os cabos já instalados nesse troço de conduta e 
averiguar da existência de espaço disponível para cabos da beneficiária e eventuais folgas 
de cabos. Na análise da viabilidade de ocupação, a PTC tem ainda que ter em 
consideração as necessidades para desenvolvimento da sua própria rede e para 
satisfação de pedidos de outras beneficiárias. Acresce ainda  a necessidade de garantia do 
espaço necessário para manutenção, de acordo com as regras definidas na ORAC.  
 
Considera-se também que um pedido de viabilidade tem que  ter uma dimensão 
máxima, ou seja, um número de troços consecutivos limitado, para que seja possível 
executar o pedido num determinado prazo. O prazo de resposta ao pedido de viabilidade 
de ocupação depende do número de CVPs que têm que ser abertas, ou seja, do número de 
troços incluídos nesse pedido, podendo ser necessário avaliar, em caso de inviabilidade de 
uma determinada CVP, qual ou quais as CVP alternativas. Da mesma forma, caso o pedido 
de viabilidade de ocupação seja solicitado com traçado alternativo, também o número de 
troços desse traçado, face ao traçado inicial solicitado pela beneficiária, deve ser limitado. 
 
Face ao exposto, deve ser determinado um limite superior para o número de troços a 
integrar em cada pedido de acesso, uma vez que o prazo de resposta a estes pedidos 
depende, em grande medida, dos recursos alocados à análise de cada troço. Sem prejuízo, 
considera-se que a PTC não apresentou uma fundamentação clara relativa às 
condicionantes associadas à determinação do limite máximo de troços a efectuar em cada 
pedido (quinze). Assim, julga-se que a definição de um máximo de vinte troços 
consecutivos a integrar cada pedido permitirá um equilíbrio aceitável entre os prazos 
definidos e a ocupação de recursos específicos a esta tarefa. Releva-se, sem prejuízo, a 
não imposição de limites ao número de pedidos que cada beneficiária pode efectuar.  
 
No caso de um ou mais troços incluídos no pedido da beneficiária, não terem capacidade 
disponível para acomodar os cabos/equipamentos a instalar, a PTC tem de apresentar uma 
alternativa para esse trajecto, tendo de verificar, para esse efeito, a capacidade existente 
para os troços desse traçado. Aliás já no ponto iii) da alínea a) do nº 6 da decisão de 
17/07/04, se previa que, quando fosse física e tecnicamente inviável satisfazer pedidos de 
acesso, a PTC deveria enviar à beneficiária propostas de trajectos alternativos. Tal não 
preclude que, querendo, possam as próprias beneficiárias apresentar à PTC propostas de 
traçados alternativos. Assim, o pedido de viabilidade de ocupação pode ser solicitado, pela 
beneficiária, com traçado alternativo. Relativamente ao número máximo de traçados 
alternativos, considera-se aceitável o disposto na ORAC, ou seja, um traçado alternativo 
não deve conter mais do que dez troços relativamente ao traçado original. 
 
 
2.2.6.2 Arrumação e limpeza 
 

Não devem ser cobrados às beneficiárias quaisquer valores referentes a custos que, pela 
sua natureza, não constituam custos incrementais imputáveis aquelas entidades, tais 
como a arrumação e limpeza das infra-estruturas próprias da PTC. 
 
 
A. Respostas recebidas 
 
A PTC considera que a imputação dos custos de arrumação e limpeza àquela empresa 
seria desproporcional, já que a necessidade de arrumação e identificação de cabos nas 
câmaras de visita não significaria que os mesmos não estejam arrumados ou que as infra-
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estruturas não estejam em bom estado de conservação e funcionamento. Refere ainda que 
a manutenção das infra-estruturas da rede básica em bom estado de conservação e 
funcionamento, não implica que se proceda ao esgotamento de águas de todas as câmaras 
de visita, caso o mau estado do tempo conduza ao aparecimento de água nas infra-
estruturas. 

A Onitelecom considera que a arrumação e limpeza é obrigação da PTC, enquanto a Novis 
refere que as beneficiárias deveriam facturar à PTC eventuais trabalhos de bombagem ou 
esgotamento de águas em câmaras de visita, que as beneficiárias devam levar a cabo na 
instalação de cabos.  

 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
Os argumentos apresentados pela PTC são paradoxais. Em particular, é incompreensível a 
necessidade de arrumação de cabos quando estes estejam de facto arrumados e também 
é certo que a falta de identificação dos cabos não corresponderá a uma prática aceitável a 
nível cadastral. Além disso, considera-se que a bombagem e esgotamento das águas 
existentes em caixas de visita são trabalhos de manutenção periódica. Por outro lado, uma 
vez que a limpeza e conservação das infra-estruturas é responsabilidade da 
concessionária, não existe motivo para que as beneficiárias cobrem à PTC trabalhos de 
bombagem e esgotamento de águas. 

Assim, tal como referido na fundamentação do SPD, reitera-se que, nos termos das Bases 
da Concessão, aprovadas pelo Decreto-Lei 31/2003, de 17 de Fevereiro, à semelhança do 
que já sucedia com as aprovadas pelo Decreto-Lei nº 40/95, de 15 de Fevereiro, a PTC 
tem a obrigação de manter em bom estado de funcionamento e conservação as infra-
estruturas da rede básica e deve zelar pela sua operacionalidade e adequada exploração.  

Adicionalmente, parte dos troços respeitantes às redes de acesso e distribuição que são 
detidos pela PTC foi construído por particulares (ex. urbanizadores) e concedidos à PTC 
sem qualquer custo adicional e já se encontram amortizados, pelo que seria desajustado 
para que a beneficiaria, para além dos custos “normais”, acarretasse com estes custos. 

Deste modo, é do interesse da própria PTC a limpeza das suas infra-estruturas, não 
devendo ser cobrados às beneficiárias valores que não reflictam custos incrementais 
imputáveis àquela.  

 
2.2.6.3 Necessidades actuais ou previsíveis 
 
Em qualquer caso, a ORAC deve prever que não é permitida à concessionária a instalação, 
nas condutas, tubos, sub-condutas e infra-estrutura associada, de cabos ou quaisquer 
equipamentos que não correspondam às necessidades actuais ou previsíveis em termos de 
prestação de serviços e que, em consequência da indevida ocupação excessiva de espaço, 
impeçam ou limitem o acesso às infra-estruturas pelas beneficiárias. 

Nos casos em que um pedido de viabilidade de ocupação de determinadas condutas e 
infra-estrutura associada seja considerado inviável pela PTC, por não existir espaço para a 
instalação dos cabos da beneficiária, deve a PTC demonstrar que os cabos/equipamentos 
que ocupam as mesmas condutas e infra-estrutura associada correspondem às suas 
necessidades actuais ou previsíveis em termos de prestação de serviços e que, por 
conseguinte, o acesso das beneficiárias àquelas infra-estruturas não é impedido ou 
limitado em consequência de uma indevida ocupação excessiva de espaço.  
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A. Respostas recebidas 
 
A PTC considera que a demonstração que os cabos/equipamentos que ocupam condutas e 
infra-estrutura associada correspondem às suas necessidades actuais ou previsíveis, seria 
desproporcional, dada a morosidade e afectação de recursos que obriga face à sua 
finalidade. 

Para a TELE2, as necessidades previsíveis não deveriam fundamentar a inviabilidade de 
pedidos de ocupação de condutas ou de infra-estruturas associadas, pelo que, nos casos 
em que os cabos ou equipamentos da concessionária não sejam eficientemente utilizados, 
deveriam ser removidos a expensas da concessionária. 

A Novis propõe que o conceito “necessidades actuais ou previsíveis” corresponda a cabos e 
equipamentos da PTC que se destinem a estar operacionais num prazo não superior a 
trinta dias após a sua instalação. A Colt e a SGC consideram dever-se explicitar como a 
PTC demonstrará que a ocupação das condutas corresponde às suas necessidades actuais 
ou previsíveis. Em particular, a SGC considera que esta demonstração deveria incluir 
circuitos de cliente e de interligação activos, capacidade IP disponível, arquitectura de rede 
utilizada e prova que a PTC não tem alternativas físicas à utilização do troço em causa. 
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
Faz parte de qualquer processo de investimento prever a procura expectável e planificar e 
gerir a actividade com base nessa informação, pelo que o argumento da PTC não colhe. A 
título de exemplo, quando se lança um serviço retalhista também se deve prever com o 
maior rigor, face à informação disponível, qual a procura previsível, sendo que não se 
conhecem casos em que a PTC tenha colocado, a priori, restrições a ofertas retalhistas por 
si efectuadas, com base nas suas limitações de carácter previsional. 
 
Tal como referido no relatório da decisão de 17/07/04, a existência de capacidade 
disponível para que a concessionária proceda a um apropriado desenvolvimento dos 
serviços concessionados não parece configurar, a priori, um tratamento discriminatório 
atendendo aos diferentes tipos de obrigações que incumbem à PTC (enquanto 
concessionária e prestadora do Serviço Universal) e às beneficiárias. Com efeito, nos 
termos das Bases da Concessão8, cumpre à concessionária, nomeadamente, desenvolver e 
explorar as infra-estruturas de telecomunicações que integram a rede básica em 
articulação com os planos de ordenamento do território e com as necessidades dos 
cidadãos em matéria de segurança e protecção civil; garantir o funcionamento dos 
serviços de telecomunicações em situações de crise, emergência ou guerra; manter em 
bom estado de funcionamento, segurança e conservação, as infra-estruturas da rede 
básica; desenvolver as infra-estruturas da rede básica de modo a assegurar os níveis de 
qualidade adequados aos serviços que nela se suportem.  

Reitera-se igualmente, tal como referido na decisão de 17/07/04, relativamente ao espaço 
disponível em condutas e sub-condutas, que, em qualquer caso, não é permitida à 
concessionária a instalação, nas condutas, tubos, sub-condutas e infra-estrutura 
associada, de cabos ou quaisquer equipamentos que não correspondam às necessidades 
actuais ou previsíveis em termos de prestação de serviços concessionados e que, em 
consequência da indevida ocupação excessiva de espaço, impeçam ou limitem o acesso às 
infra-estruturas pelas entidades beneficiárias. 

Assim, a PTC deve demonstrar, nestes casos, que os cabos/equipamentos que ocupam as 
mesmas condutas e infra-estrutura associada correspondem às suas necessidades actuais 
ou previsíveis.  
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Por outro lado, tal como referido no relatório da decisão de 17/07/04, deve-se precaver a 
possibilidade de a PTC reservar espaço para utilização futura, por forma que se possa 
proceder a um apropriado desenvolvimento dos serviços concessionados, pelo que o 
argumento invocado pela TELE2 não colhe. 

A possibilidade dos cabos/equipamentos que ocupam as condutas e infra-estrutura 
associada corresponderem às necessidades actuais e previsíveis, serem aqueles onde se 
prevê a sua utilização no espaço de um mês é, no entender desta Autoridade insuficiente. 
Assim, entende-se que a concessionária pode reservar, pelo prazo máximo de um ano, 
espaço para utilização própria futura nas condutas e infra-estrutura associada por si 
exploradas, desde que essa reserva seja devidamente fundamentada com base na 
garantia de um apropriado desenvolvimento futuro dos serviços concessionados, podendo 
o ICP-ANACOM anular a reserva, caso se venha a mostrar infundada. 

2.2.7 Instalação de cabos nas condutas e infra-estrutura associada 

 
2.2.7.1 Exclusividade da ocupação de sub-condutas por beneficiária 
 

É referido no 3º parágrafo da pág. 10/29 da oferta, que a PTC disponibiliza sub-condutas, 
exclusivas por beneficiária, para instalação dos seus cabos. Isto deve ser corrigido de 
modo a ler-se: “a PTC disponibiliza acesso a condutas e infra-estrutura associada às 
entidades beneficiárias para instalação dos seus cabos”. 
 
A. Respostas recebidas 
 
A PTC, única entidade a opor-se à alteração proposta no SPD, refere que os cabos das 
beneficiárias deveriam ser instalados em sub-condutas exclusivas para cada beneficiária, 
excepto quando tal não seja exequível, designadamente por falta de espaço, já que a 
utilização de sub-condutas facilitaria a instalação, operação, manutenção e remoção dos 
elementos presentes na infra-estrutura de subsolo, salvaguardando a integridade das 
redes no manuseamento dos cabos. 
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
O ICP-ANACOM tal como referido no SPD, reitera não ser justificável a necessidade de 
sub-condutas exclusivas por beneficiária, já que não está demonstrado que a instalação 
sistemática de sub-condutas seja a melhor prática no sentido de proteger os cabos já 
instalados e essa exclusividade, no limite, poderia inviabilizar o acesso de outras 
beneficiárias às condutas e infra-estrutura associada.  
 
Sem prejuízo, desde já se recomenda que o manuseamento dos cabos se faça com o 
maior rigor com vista a evitar danos na rede, devendo, neste sentido, a PTC anexar à 
ORAC um manual de procedimentos de instalação, intervenção e remoção de cabos, os 
quais deverão ser seguidos pelas beneficiárias. Adicionalmente, os cabos devem estar 
identificados nas CVPs com um código que permita a identificação do seu proprietário. 
 
 
2.2.7.2 Acompanhamento dos trabalhos da beneficiária por funcionários da PTC 
 

A beneficiária deve apresentar à PTC um pedido de acesso e instalação em infra-estruturas 
de subsolo, para que a PTC possa acompanhar e supervisionar os trabalhos de instalação 
de cabos da beneficiária efectuados nas condutas e infra-estrutura associada da PTC. 
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A. Respostas recebidas 
 
A TVTEL discorda da necessidade de acompanhamento por representantes da PTC, já que 
a mesma: i) não seria prática corrente na construção das redes de operadores de cabo; ii) 
permitiria atrasar os trabalhos da beneficiária; iii) permitiria à PTC adquirir o “saber-fazer” 
de construção que permitiria a outras empresas ser mais eficientes na construção da rede. 
Assim, sugere que alternativamente, e em específico para os operadores de cabo, seja 
apenas prevista a comunicação à PTC com quarenta e oito horas de antecedência dos 
locais em que a beneficiária irá realizar trabalhos, cabendo à PTC decidir se pretende 
fiscalizar a sua realização. 
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
Sendo os trabalhos de instalação, intervenção, manutenção e remoção de cabos 
efectuados pela beneficiária, reitera-se o que se referiu no SPD, que a beneficiária deve 
apresentar à PTC um pedido de acesso e instalação em infra-estruturas de subsolo, para 
que a concessionária, querendo, possa acompanhar os trabalhos de instalação de cabos da 
beneficiária efectuados nas suas condutas e infra-estrutura associada. 

Não se compreende de que forma é que o acompanhamento por representantes da PTC 
contribui para o atraso dos trabalhos. Quanto ao “saber-fazer”, admite-se que uma 
eventual transferência de conhecimento poderá ser recíproca, já que o acesso pela 
beneficiária às condutas da PTC poderia permitir também àquela adquirir conhecimentos 
de natureza operacional sobre condutas da PTC. Assim, deve ser vista, no seu conjunto, a 
proporcionalidade da medida referente ao acompanhamento dos trabalhos da beneficiária 
por representantes da PTC. 

Por outro lado, tendo em conta os interesses legítimos de todas as partes envolvidas, as 
condições de acompanhamento da PTC devem ser não discriminatórias, devendo, 
nomeadamente, tal como referido em 17/07/04, a qualidade técnica e operacional do 
acompanhamento dos trabalhos das beneficiárias nas condutas e caixas de visita  ser 
equiparável àquela que oferece a si mesma e às entidades com as quais mantém relação 
de grupo ou dominância. 

Neste sentido, a PTC deve remeter trimestralmente informação acerca do número de 
acompanhamentos da PTC de trabalhos efectuados nas condutas pelas beneficiárias, 
discriminados por número de acompanhamentos referentes a pedidos de acesso 
efectuados por outras empresas do Grupo PT versus pedidos de acesso de outras 
beneficiárias, não sendo à partida aceitável uma diferença superior a 5% no número de 
acompanhamentos referentes a empresas do Grupo PT versus outras empresas. Deve a 
PTC remeter ao ICP-ANACOM trimestralmente, quinze dias após o final de cada trimestre e 
com discriminação por beneficiária: i) número de pedidos de acesso; ii) número de 
pedidos de acesso em que houve acompanhamento por parte da PTC. 

 

2.2.7.3 Desobstrução de condutas 
 

As beneficiárias não devem ser penalizadas pela existência de obstáculos num troço de 
conduta da própria PTC, uma vez que a desobstrução de um troço de conduta da PTC não 
é do interesse exclusivo da beneficiária. Neste sentido, deve ser considerada a seguinte 
fórmula de repartição de custos de desobstrução: Em função do número de beneficiárias 
(i>1), cada uma terá de pagar à PTC uma percentagem do custo de desobstrução de 
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(1/i)*100%, enquanto cada beneficiária receberá da PTC o correspondente a (1/(i) – 
1/(i+1))*100% por cada nova beneficiária que subsequentemente partilhe o mesmo troço.  
 
A. Respostas recebidas 
 
A PTC defende que o custo de desobstrução de um troço de conduta seja imputado à 
beneficiária interessada nessa desobstrução, o que seria razoável e aceitável por todas as 
partes envolvidas.  

A Novis concorda expressamente com a repartição dos custos de eventuais desobstruções, 
considerando que a comparticipação das beneficiárias se justificaria nos casos em que as 
obstruções ocorridas sejam comprovadamente causadas por motivos de força maior. 

Para a Onitelecom, TELE2 e TVTEL, as beneficiárias não deveriam suportar custos de 
desobstrução das condutas, porque: i) a PTC teria a obrigação de manter as infra-
estruturas em bom estado; ii) igual exigência se lhe aplica na qualidade de fornecedora de 
um serviço; iii) beneficiária com as obras efectuadas ou iv) a repartição seria complexa. 
Alternativamente, a Onitelecom sugere, que quando seja necessária a desobstrução, se 
equacione a viabilização da satisfação do pedido através de um percurso alternativo a 
propor pela PTC, com os custos adicionais suportados por esta.  

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

Reitera-se que a desobstrução de um troço de conduta não é do interesse exclusivo da 
beneficiária nem da PTC, visto que após essa desobstrução, esse troço pode ser utilizado 
pela própria PTC ou pelas restantes beneficiárias. Neste sentido, seria desproporcional 
imputar o custo de desobstrução inicial à PTC ou à beneficiária. Quanto à repartição de 
custos de desobstrução, sistemas análogos têm sido aplicados na Austrália e, em Portugal, 
no tocante ao espaço de co-instalação na ORALL, não se afigurando de complexidade 
elevada. 

No tocante à alternativa proposta pela Onitelecom, considera-se que seria desproporcional 
consagrá-la na ORAC e introduziria complexidade adicional, na medida em que na oferta é 
já prevista uma solução factível para o problema identificado. Sem prejuízo, não se vê 
impedimento a que as beneficiárias possam acordar com a PTC outro tipo de solução.  

 
2.2.7.4 Envio do cadastro de ocupação após realização dos trabalhos 
 

Após conclusão dos trabalhos de instalação de cabos da beneficiária, nas condutas e infra-
estrutura associada da PTC, esta remeterá à beneficiária o cadastro de ocupação, sem 
prejuízo da actualização da informação na Extranet, à qual cada beneficiária poderá aceder 
mediante o respectivo código de acesso. 

 
A. Respostas recebidas 
 
A PTC considera que só deveria remeter à beneficiária o cadastro de ocupação das 
condutas nas situações em que seja a PTC a proceder à instalação dos cabos, devendo a 
beneficiária remeter à PTC o projecto global detalhado quando proceda à instalação.  
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
Atendendo a que serão as beneficiárias a efectuar os trabalhos de instalação, intervenção 
e remoção de cabos, considera-se que devem ser estas a remeter à PTC o Projecto Global 
Detalhado.  
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2.2.8 Intervenção nos cabos instalados nas condutas e infra-estrutura 
associada 

Na ORAC, é referido que a beneficiária é responsável pela supervisão do adequado 
funcionamento dos cabos de sua propriedade instalados nas condutas e infra-estrutura 
associada da PTC. De modo a que essa supervisão seja efectiva, consagrou-se no SPD  
que as beneficiárias têm acesso físico às condutas e infra-estrutura associada da PTC.  

 
A. Respostas recebidas 
 
A PTC não entende a necessidade de acesso às condutas, por parte das beneficiárias, para 
supervisão dos cabos, já que a monitorização de sistemas é realizada à distância (através 
de equipamento ligado às extremidades do cabo). Refere, no entanto que, sempre que a 
beneficiária, no âmbito da operação e manutenção, pretenda aceder aos seus cabos 
instalados nas condutas da PTC, poderia requerer à PTC o respectivo acesso tal como 
previsto na ORAC. 

A Onitelecom e a TELE2 concordam expressamente com a salvaguarda do acesso das 
beneficiárias às condutas e infra-estrutura associada e a SGC acrescenta que, para 
supervisão e assistência técnica a cabos das beneficiárias, seria desnecessária a presença 
de representantes da PTC no acesso físico às condutas, desde que os técnicos que 
realizem as intervenções estejam credenciados em conformidade com o já exigido pela 
PTC aos colaboradores e prestadores de serviços que desempenham tarefas semelhantes. 

 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
Reitera-se tal como referido no SPD que, de modo a que a beneficiária possa supervisionar 
adequadamente o funcionamento dos seus cabos, esta deve poder aceder às condutas e 
infra-estrutura associada (a ter em conta que a cláusula 6ª do contrato-tipo deve ser 
alterada em conformidade), considerando-se que o acompanhamento pela PTC é 
importante para assegurar a preservação e segurança das condutas, na medida em que 
esta poderá comprovar a existência de eventuais danos na rede e desencadear de 
imediato as acções necessárias à sua reparação.   
 

2.2.9 Desvio de traçados e alteração da ocupação 

A PTC deve concretizar as razões que poderão motivar a necessidade de eliminar ou 
desviar determinado traçado por imposição de terceiros, dando exemplos concretos. 
Devem ser removidas as previsões de casos em que, tendo a PTC dado viabilidade a um 
pedido e concedido o acesso à beneficiária para instalação e ou manutenção dos seus 
sistemas, equipamentos e demais recursos, venha posteriormente invocar a 
reestruturação da sua rede para impor à beneficiária a necessidade de remoção dos meios 
e libertação da ocupação das condutas e infra-estrutura associada. 

 
A. Respostas recebidas 
 
A PTC considera existirem situações que motivam a eliminação e desvio de traçados de 
conduta por imposição de terceiros, as quais estão condicionadas aos prazos e regras 
controlados por entidades externas. Por outro lado, considera que a eliminação da 
possibilidade de invocar o motivo de reestruturação da sua rede para impor à beneficiária 
a remoção dos meios e de libertação da ocupação das condutas, limitaria os seus direitos e 
poria em causa o cumprimento das suas obrigações.  
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Para Onitelecom e TELE2, seria inaceitável que, após concretização de um traçado, a PTC 
invocasse a necessidade de a beneficiária remover cabos por motivos de desvio de traçado 
decorrente da reestruturação da sua rede. Neste contexto, a Onitelecom preconiza a 
clarificação das condições de imposição de alteração de traçado por terceiros, que 
poderiam obrigar à remoção da rede instalada, quer da beneficiária quer da PTC (devendo 
nestes casos a PTC garantir traçado alternativo, sem custos adicionais para a beneficiária), 
enquanto a TELE2 refere que nos casos de reestruturação fundamentada, a PTC deveria 
assegurar a ininterruptibilidade dos serviços prestados pelas beneficiárias durante as obras 
de reestruturação. 
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

A PTC não apresentou razões nem exemplos concretos que fundamentem a eliminação ou 
desvio de determinado traçado por imposição de terceiros ou por reestruturação da rede, 
reiterando-se não ser justificável que, tendo a PTC viabilizado um pedido e concedido o 
acesso à beneficiária para instalação e ou manutenção dos seus sistemas e equipamentos, 
venha posteriormente invocar a reestruturação da sua rede para impor a esta a remoção 
dos meios e libertação da ocupação das condutas e infra-estrutura associada. 

O ICP-ANACOM reconhecendo, no entanto, que pode não depender da própria PTC 
assegurar a continuidade do serviço prestado pelas beneficiárias no caso de eliminação ou 
desvio de traçado por imposição de terceiros (cujas condições de imposição de alteração 
de traçado devem ser plenamente clarificadas e comunicadas às beneficiárias), considera 
que a PTC deve empreender os melhores esforços juntamente com as beneficiárias no 
sentido de se assegurar o restabelecimento do serviço da melhor forma. 
 

2.2.10 Remoção de meios da beneficiária instalados em condutas e infra-
estrutura associada 

 
Nas situações em que a PTC remova cabos da beneficiária, deve garantir as condições 
físicas dos cabos removidos. Caso estes sejam danificados pela PTC no processo de 
remoção (o qual pode ser acompanhado pela beneficiária), deve aquela ressarcir a 
beneficiária. 
 
A. Respostas recebidas 
 

A PTC considera não poder garantir as condições físicas dos cabos removidos e caso a 
beneficiária solicite uma remoção de cabos com reaproveitamento, sem que tal venha a 
ocorrer, o serviço deveria ser facturado ao preço da remoção sem aproveitamento. 
Aquando de remoção de meios da beneficiária, considera que caso seja a beneficiária a 
proceder à remoção dos mesmos deveria ser definido um prazo máximo para tal. 

Para a Onitelecom, a remoção de meios deveria ser prioritariamente efectuada pela 
própria beneficiária, podendo a PTC fiscalizar os trabalhos se tal se justificar, concordando 
com o determinado no SPD sobre a danificação dos cabos.  
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 

Sendo os trabalhos de remoção de cabos efectuados pela beneficiária, esta será 
responsável por garantir as condições físicas dos cabos removidos. 

Conforme mencionado anteriormente, as beneficiárias devem remover os cabos “mortos” 
(i.e. sem possibilidade de virem a ser utilizados por incapacidade técnica) ou 
manifestamente obsoletos no prazo máximo de trinta dias de calendário, a contar da data 
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de recepção da notificação da PTC. Caso a beneficiária não remova os cabos no prazo 
estabelecido, a PTC poderá proceder à respectiva remoção.  

Sem prejuízo, caso os cabos da PTC não estejam arrumados, de modo a possibilitar a 
remoção dos cabos “mortos” ou manifestamente obsoletos, que impeçam a instalação de 
cabos da beneficiária, esta poderá notificar a PTC desse facto, a qual deve proceder à sua 
adequada arrumação, no prazo de dez dias de calendário contados a partir da data de 
recepção da notificação. O ICP-ANACOM entende que, não deve, no momento, ser definido 
qualquer objectivo de desempenho para este prazo. Sem prejuízo, o ICP-ANACOM 
acompanhará o desenvolvimento da oferta, o que possibilitará o acesso a informação de 
maior detalhe, podendo vir a estabelecer valores para as compensações por 
incumprimento do prazo ora definido, em sede própria.  

2.2.11 Projecto e construção de novas condutas e infra-estrutura associada 

 
2.2.11.1 Acesso à informação 
 
Deve ficar clara a forma como as beneficiárias poderão ter acesso à informação sobre a 
previsão de construção de novas condutas e infra-estrutura associada, nomeadamente a 
forma como a beneficiária é notificada da existência dessa informação. 
 
A. Respostas recebidas 
 
A PTC propõe que os documentos trocados com as beneficiárias no âmbito da previsão de 
construção de novas condutas sejam remetidos por carta ou qualquer outro meio 
acordado.  

Para a Onitelecom e TELE2, a informação relativa a novos projectos de construção deveria 
ser disponibilizada na Extranet (além de remetida em formato electrónico aos operadores, 
segundo a TELE2). 

Segundo a Onitelecom, na cláusula 5ª do contrato-tipo, além da adaptação à facilidade de 
disponibilização às beneficiárias da informação na Extranet, nomeadamente nos 
respectivos números 2 e 3, deveriam ser removidos o número 4, por não ser aceitável que 
a PTC cancele a construção de novas condutas e infra-estruturas anteriormente 
anunciadas e sobre as quais já tenha havido manifestações de interesse pelas 
beneficiárias, e a parte final do nº 2 (“…salvo nos casos…”) e do nº 3 por propiciarem 
situações abusivas. 
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
De acordo com a deliberação dos elementos mínimos, a PTC tem a obrigação de informar 
as beneficiárias da construção de novas condutas com uma antecedência não inferior a 
dois meses relativamente à data em que se devem comunicar à autoridade municipal que 
vão promover essa construção. Quanto à forma de comunicação pela PTC de projectos de 
novas condutas, o ICP-ANACOM entende que fica ao critério da PTC a melhor forma de o 
fazer, competindo-lhe também demonstrar que assegurou aquela notificação. Assim, a 
informação sobre a previsão de construção de novas condutas pode, por exemplo, ser 
comunicada por carta registada com aviso de recepção, ou qualquer outro meio acordado, 
além de se recomendar a sua disponibilização na Extranet. 

Entende-se que poderá ser aceitável que a PTC proceda ao cancelamento de construção de 
novas condutas e infra-estruturas, desde que sejam explicitados na ORAC e 
fundamentados subsequentemente na comunicação os termos em que o faz. 
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2.2.11.2 Garantia Bancária 
 

A garantia bancária destinada a assegurar o cumprimento da obrigação de pagamento das 
mensalidades de ocupação, deve corresponder a um período de três anos (e não cinco 
anos como consta na oferta actual), justificando-se a sua existência apenas quando 
houver encargos para a PTC decorrentes do acesso físico da beneficiária às condutas e 
infra-estrutura associada da PTC. 
 
A. Respostas recebidas 
 
A PTC considera que, qualquer que venha a ser o modelo de acesso adoptado, a ORAC 
deve estipular a entrega, pela beneficiária, de uma garantia bancária. 
 
A Onitelecom, a TVTEL e a Vodafone consideram que a beneficiária não deveria ser 
obrigada à entrega de garantias bancárias. Em particular, a Onitelecom não encontraria 
fundamentação para o período da garantia, referindo que deveria equacionar-se a 
possibilidade de se pagar as mensalidades que faltem para completar dois anos de 
exploração, apenas no caso de desistência pela beneficiária (em conformidade, na cláusula 
5ª do contrato-tipo, deveriam ser removidos os números 5 a 7 porque não seria aceitável 
a exigência de garantias bancárias, assim como o número 2 da cláusula 7ª). A Vodafone, 
visto que as beneficiárias irão concretizando as instalações e procedendo ao pagamento 
dos custos correspondentes, defende que a garantia bancária deveria ser 
progressivamente libertada, na proporção do que for sendo pago.  
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

Tal como referido no SPD, optou-se por um período de três anos para a garantia bancária, 
dado considerar-se excessivo o prazo de cinco anos inicialmente proposto pela PTC, o qual 
não foi fundamentado. Por outro lado, acolhe-se a proposta de libertação progressiva da 
garantia bancária na proporção do que for sendo efectivamente pago, na medida em que, 
à medida em que se efectuam os pagamentos, diminui o risco, pelo que a garantia deve 
ter um valor menor. 

Paralelamente, entende-se que às beneficiárias que venham a demonstrar interesse no 
acesso a condutas e infra-estrutura associadas, num período de três anos após a sua 
construção, devem ser oferecidas condições similares às descritas anteriormente para os 
operadores que tenham efectuado um pedido de reserva de espaço em novas infra-
estruturas de subsolo em termos de apresentação de garantia bancária. Em particular, 
deve ser entregue uma garantia bancária destinada a assegurar o cumprimento da 
obrigação de pagamento, de um montante correspondente às mensalidades da ocupação, 
relativas à área e comprimento solicitados, para o período compreendido entre o momento 
em que o acesso é facultado pela PTC até ao cumprimento dos três anos após construção 
das infra-estruturas. Concomitantemente ao referido anteriormente, à medida em que se 
efectuam os pagamentos, diminui o risco, pelo que a garantia deve ter um valor menor. 

Entende-se adicionalmente que as beneficiárias que venham a demonstrar interesse no 
acesso a condutas e infra-estrutura associadas, num período de três anos após a 
conclusão da sua construção, e após verificação, por parte da concessionária, da existência 
de espaço disponível (sem prejuízo da reserva de espaço para desenvolvimento futuro dos 
serviços concessionados e actividades de manutenção), devem pagar à PTC o valor que 
corresponderia à utilização no período decorrido entre a conclusão da construção de novas 
condutas e infra-estrutura associada e o momento em que o pedido de acesso é 
eventualmente concedido. Considera-se que esta medida contribuirá para incentivar a 
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racionalização dos investimentos efectuados e a existência de interacções adequadas entre 
as beneficiárias e a PTC, com vista a optimizar o processo de planeamento e construção. 

2.2.12 Indicadores e níveis de qualidade de serviço  

2.2.12.1 Definição dos indicadores  

Os indicadores de qualidade de serviço devem ser definidos em conformidade com o 
determinado na deliberação de 17/07/04, devendo, nomeadamente, ser especificado o 
momento em que se inicia ou termina a contagem do tempo. A cláusula 9ª do contrato-
tipo prevê que os indicadores e níveis de qualidade são os especificados na ORAC, excepto 
se outros forem acordados, por escrito, pelas Partes. 

A. Respostas recebidas 

Para a PTC, os indicadores deveriam reflectir os serviços prestados pela concessionária, 
enquanto as definições apresentadas (prazo de instalação de infra-estruturas, prazo para a 
remoção de infra-estruturas e prazo para operações de manutenção e reparação) diriam 
respeito a uma acção da beneficiária, pelo que careceriam de adequação.  

A concessionária discorda de prazos máximos a cumprir para 100% das observações, 
porque bastaria uma ocorrência para incumprir o nível de serviço. Acrescenta, ainda, ser 
regra comummente aceite que objectivos de 100% das ocorrências se apliquem a prazos 
médios, enquanto que para prazos máximos se aplicariam percentis inferiores a 100%. 

A Novis considera que os indicadores foram definidos para um modelo, que não seria o 
melhor, em que a PTC detém o exclusivo de diversas tarefas, tais como a instalação de 
cabos ou as intervenções de manutenção. Considera então que os limites temporais 
relevantes deveriam reportar-se, nas fases do processo em que se permite o acesso físico 
directo às infra-estruturas pelas beneficiárias, aos períodos máximos dentro dos quais a 
PTC deveria garantir o acompanhamento, por um representante seu, dos trabalhos 
levados a cabo pelas beneficiárias.  

A Vodafone menciona, ainda, que a Extranet deveria disponibilizar a medição dos 
indicadores de qualidade definidos na ORAC, separando entre as empresas do Grupo PT e 
as restantes beneficiárias. No entender da Onitelecom, a avaliação dos indicadores deveria 
ser trimestral e não semestral como proposto pela PTC. 

Finalmente, a Onitelecom menciona que a cláusula 9ª do contrato-tipo ao permitir níveis 
de qualidade de serviços acordados entre os operadores, abriria caminho à discriminação 
entre beneficiárias.   
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

É apropriada a reavaliação dos indicadores definidos, os quais devem reflectir as 
actividades da concessionária. Assim os indicadores sobre o prazo para instalação, 
manutenção, reparação e remoção de infra-estruturas podem ser retirados da oferta. Na 
medida em que as beneficiárias têm a opção de contratar outras entidades para realização 
das tarefas, seria desproporcional definir indicadores relacionados com estas actividades, 
bem como prazos para a realização das mesmas pela PTC. Sem prejuízo, a beneficiária 
poderá acordar com a PTC indicadores e prazos específicos, bem como compensações por 
incumprimento dos mesmos, para a realização dos serviços que, por acordo, venham a ser 
efectuados pela concessionária. 
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A ORAC deve prever, ainda, a existência de indicadores sobre:  

(i) a disponibilidade do serviço de acompanhamento, que deve será calculado 
utilizando a seguinte fórmula: 

(Número de acompanhamentos efectuados nas datas a que a concessionária se 
comprometeu / Número total de acompanhamentos efectuados) 
 
(ii) prazo para agendar o acompanhamento nas operações de intervenções a 

efectuar pela beneficiária (instalação, manutenção, reparação e remoção de infra-
estruturas), de carácter não urgente - tempo, em horas consecutivas, que decorre 
entre a hora em que a concessionária recebe um pedido de intervenção para 
reparação e a hora para a qual a concessionária agenda o necessário 
acompanhamento. 

 (iii) prazo para agendar o acompanhamento nas operações de intervenções a 
efectuar pela beneficiária (reparação), de carácter urgente8 - tempo, em horas 
consecutivas, que decorre entre a hora em que a concessionária recebe um pedido 
de intervenção para reparação e a hora para a qual a concessionária agenda o 
necessário acompanhamento. 

Quanto a relatórios de desempenho de qualidade, entende-se que esta contribui para 
promover a transparência. Assim, os relatórios de desempenho de qualidade relativos a 
cada beneficiária devem ser remetidos à respectiva beneficiária, o mais tardar quinze dias 
após o final do trimestre a que reporta. Os relatórios de desempenho de qualidade a 
remeter às beneficiárias e ao ICP-ANACOM devem ser apurados mensalmente. A PTC deve 
remeter ao ICP-ANACOM os níveis apurados, de forma desagregada para cada beneficiária, 
o mais tardar quinze dias após o final do trimestre a que reporta.  
 
Ao contrário do que a ONI refere, a cláusula 9ª do contrato-tipo, não abre o caminho à 
discriminação entre beneficiárias. A ORAC fixa um padrão mínimo que não pode deixar de 
ser cumprido. A oferta prevista na ORAC, ao preço que na mesma é fixado, não pode 
deixar de ser assegurada, o que não impede que, mediante contrapartidas especificamente 
acordadas a PTC possa disponibilizar de forma não discriminatória, ofertas diferenciadas. 
 
Sem prejuízo do estabelecimento de níveis de objectivos diferenciados dos previstos na 
ORAC para os indicadores de qualidade, em conformidade com o principio da não 
discriminação, devem esses níveis, a existir, serem extensíveis, nas mesmas condições, a 
qualquer beneficiária interessada. 
 

2.2.12.2 Prazos 

Os prazos devem ser prazos máximos a cumprir para 100% das observações, aplicando-se 
penalizações pelo respectivo incumprimento. Assim, para 100% dos casos, o prazo 
máximo de resposta a pedido de informação é de cinco dias úteis e o prazo máximo de 
resposta a pedido de acesso (i.e. análise de viabilidade) é de quinze dias sem traçado 
alternativo e de trinta dias com traçado alternativo. No SPD foram, ainda, definidos prazos 
máximos para a instalação e remoção de cabos, e para o início de intervenção em cabo.  

A. Respostas Recebidas 

O prazo de resposta a um pedido de informação, que no entender da Novis se aplicaria, 
exclusivamente, às situações em que as beneficiárias solicitassem à PTC o fornecimento de 

                                            
8 Entendem-se por intervenções de carácter urgente as decorrentes de situações que coloquem em causa a 
integridade da rede (como por exemplo, danos na cablagem decorrentes da realização de obras na via pública). 
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plantas em papel (dado que o acesso à informação de infra-estruturas de subsolo estaria 
disponível imediatamente mediante a consulta da página Extranet), este deveria ser no 
máximo, para a Vodafone, quarenta oito horas. A Onitelecom concorda com o prazo 
proposto (cinco dias úteis) mas apenas durante o período de transição para a 
disponibilização do cadastro de forma electrónica.  

Quanto aos pedidos de acesso, a SGC propõe a redução do prazo de resposta para sete 
dias (sem traçado alternativo) e quinze dias (com traçado alternativo). A Vodafone, a 
Onitelecom e Novis consideram que o prazo de resposta deveria ser independentemente 
de se tratar de um pedido com traçado alternativo ou não, propondo um prazo de dez 
(Vodafone) e quinze dias úteis (Onitelecom e Novis). 

De acordo com a Vodafone, nas intervenções, programadas e de urgência, além da 
definição dos prazos máximos para o seu início, deveria definir-se o momento a partir do 
qual as beneficiárias poderiam ter acesso físico às condutas e infra-estrutura associada, 
entendendo este operador que o prazo máximo para início de uma intervenção 
programada deveria ser no máximo quarenta e oito horas.  

No caso de intervenções de urgência, os operadores (com excepção da PTC) entendem 
que o prazo máximo para início de intervenção deveria ser mais reduzido, indicando-se 
prazos até oito horas consecutivas, com vista a garantir os níveis de serviço acordados 
com os clientes finais. A Novis acrescenta ainda que a PTC asseguraria às beneficiárias, 
nos termos do nº 1 da cláusula 13ª do contrato-tipo de prestação de serviços (em Anexo 6 
à ORAC), um serviço de atendimento técnico permanente que funciona vinte e quatro 
horas por dia, sete dias por semana, pelo se justificaria fixar em horas consecutivas o 
prazo máximo para a PTC garantir o acompanhamento necessário aos trabalhos de 
manutenção correctiva por parte das beneficiárias. A Vodafone considera que os 
indicadores deveriam contemplar prazos para actualização da informação na Extranet. 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

 
O prazo máximo para a instalação, remoção de cabos e para a intervenção, conforme 
mencionado anteriormente, deve ser suprimido da ORAC.  
 
A informação sobre condutas e infra-estrutura associada deve idealmente esta disponível 
para consulta imediata na página de Extranet. Numa fase inicial, isso poderá, no entanto, 
não acontecer para a totalidade dos casos. Assim considera-se relevante definir um prazo 
máximo para a disponibilização de informação sobre condutas e infra-estrutura associada, 
reiterando-se que o mesmo deve ser cinco dias úteis. Este prazo continuará a aplicar-se, 
mesmo após disponibilização de informação em formato electrónico, a todos os pedidos de 
plantas em papel.  
 
Segundo a informação remetida pela PTC (na fundamentação dos preços proposto na 
ORAC) a análise de viabilidade de ocupação com trajecto alternativo implica uma análise 
suplementar a efectuar por um TSL (técnico superior licenciado) de, em média, [IIC]      
[FIC] minutos. Em concomitância entende-se não estar devidamente justificada a 
diferença entre os tempos de resposta a pedidos de viabilidade com e sem trajecto 
alternativo. Reitera-se que a concessionária deve responder num prazo razoável aos 
pedidos de acesso, considerando-se quinze dias de calendário o prazo máximo para 
pedidos de acesso com e sem traçado alternativo. 
 
Em relação ao prazo máximo para agendamento de um acompanhamento nas operações 
de intervenções de urgência (reparações), consideram-se justificáveis as preocupações 
dos operadores, nomeadamente a garantia de níveis de serviço aos clientes finais, 
entendendo assim que este prazo deve ser alterado para oito horas consecutivas.  
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Não se excluindo a possibilidade de identificação de novos indicadores, entende-se que a 
informação contida na Extranet é actualizada no momento em que a PTC actualiza a base 
de dados que disponibiliza a informação descritiva das condutas e infra-estruturas 
associadas, sem prejuízo desta matéria ser revista face à evolução Extranet. 
 
A ORAC deve, ainda, prever níveis de qualidade para os indicadores agora definidos. 
Assim: 

(i) disponibilidade do serviço de acompanhamento. 

A PTC deverá garantir que 95% dos acompanhamentos sejam efectuados nas datas 
a que a concessionária se comprometeu, por mês e para cada beneficiária. Não 
deverão ser contabilizadas as situações em que a causa do incumprimento for 
imputável à beneficiária. Entende-se que o estabelecimento de um mínimo de 95% 
para que os acompanhamentos sejam efectuados nas datas a que a concessionária 
se comprometeu permite o desenvolvimento adequado dos trabalhos a realizar pela 
beneficiária e a concretização do planeamento da mesma, possibilitando ainda uma 
margem que se considera adequada para cobertura de eventuais situações 
imprevistas que impossibilitem a realização desse acompanhamento. 

 (ii) prazo para agendar o acompanhamento nas operações de intervenções a 
efectuar pela beneficiária (instalação, manutenção, reparação e remoção de infra-
estruturas), de carácter não urgente  

O prazo máximo, para 100% dos casos, é vinte e quatro horas consecutivas. 
Entende-se que a cobertura de 100% dos casos releva a necessidade de que não 
ocorram atrasos no agendamento de acompanhamentos que são agendados pela 
própria PTC, os quais poderão implicar atrasos nos serviços de manutenção a 
realização pela beneficiária, com implicações relativamente à celeridade com que as 
mesmas poderão disponibilizar serviços a potenciais clientes. 

(iii) prazo para agendar o acompanhamento nas operações de intervenções a 
efectuar pela beneficiária (reparação), de carácter urgente  

O prazo máximo, para 100% dos casos, é oito horas consecutivas. Considera-se 
que a cobertura de 100% dos casos é justificável na medida em que o potencial 
impacto das avarias sobre os cabos aconselha a que estas sejam resolvidas com a 
maior celeridade possível, uma vez que o número de clientes potencialmente 
afectadas por uma avaria num cabo poderá ser substancial. 

A PTC deve enviar trimestralmente a cada beneficiária, os respectivos resultados dos 
indicadores obtidos na interacção com essa beneficiária. 

2.2.12.3 Períodos de tempo não considerados 

Os períodos de tempo não considerados para a contabilização dos prazos supra, devem ser 
apenas os associados a: (i) motivos de força maior; (ii) motivos imputáveis à beneficiária. 
Os restantes períodos de tempo apresentados (tais como: (i) a obtenção de licenças e de 
autorizações, nomeadamente licenças camarárias e autorizações associadas a cortes na 
via pública, (ii) impossibilidade de acesso a câmaras de visita; (iii) obstrução em troços de 
condutas) devem ser removidos, por se entender que correspondem a eventos 
excepcionais e por conseguinte entram na percentagem de ocorrências não abrangida nos 
indicadores. 
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A. Respostas recebidas 

 
A PTC considera que deveriam ser deduzidos dos prazos de execução períodos de tempo 
que não lhe seriam imputáveis, nomeadamente os associados à obtenção de autorizações 
de terceiros e os associados a impossibilidade de acesso. 
 
A Onitelecom refere a necessidade de definição das condições indicadas na ORAC para 
situações de não contabilização dos tempos nos indicadores propostos, nomeadamente 
quanto a impossibilidade de acesso a câmaras de visita, por obstruções e situações de 
emergência. Quanto aos casos de força maior, entende tratar-se do disposto no nº 3 do 
artigo 195º do Decreto-lei nº 59/99, o que deveria a seu ver ser explicitado.  
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

Reitera-se que na contabilização dos prazos mencionados não são considerados os 
períodos de tempo da responsabilidade da beneficiária ou os imputáveis a motivos de força 
maior ou emergência9. Relativamente às situações de impossibilidade de acesso a câmaras 
ou obstrução em troços das condutas, não obstante entender-se que as mesmas 
corresponderão a eventos de natureza excepcional, e atendendo a que os prazos definidos 
devem ser observados em 100% dos casos, considera-se que os períodos de tempo 
associados às mesmas não devem ser contabilizados, devendo no entanto a PTC 
apresentar uma justificação clara relativamente às causas de impossibilidade de acesso.  

Em relação ao tempo associado à obtenção de autorizações, considera-se que este, para a 
responsabilidade da PTC, será irrelevante num modelo em que o acesso é efectuado pela 
beneficiária, pelo que não é relevante para a matéria em análise. 

Não se conhece qualquer impedimento a que as beneficiárias da ORAC possam requerer 
junto de autoridades administrativas autorizações para realizar cortes de via pública para 
acesso às câmaras de visita, sendo aplicáveis regulamentos e posturas municipais (que 
podem variar consoante o município onde será levada a cabo a intervenção) ou regras 
especificas fixadas pelas autoridades administrativas que devem emitir as autorizações. 
Pode, em alguns casos, ser solicitado à empresa que realiza a intervenção o comprovativo 
de que o acesso às câmaras de visita foi autorizado pela entidade a quem a mesma 
pertence ou que por ela é responsável. Caso existam condutas instaladas em propriedade 
privada, poderão existir restrições específicas de acesso impostas pelos proprietários do 
prédio onde as condutas/câmaras de visita estejam instaladas. Nestes casos, bem como 
em todos os outros em que exista idêntica necessidade, cabe à PTC facultar à beneficiária 
da ORAC os elementos necessários a demonstrar a legitimidade é para o acesso às 
referidas infra-estruturas. 
 

2.2.13 Compensações por incumprimento dos prazos de resposta 

2.2.13.1 Valor diário de penalização por incumprimento de prazos 
 

O valor diário de penalização a compensar à beneficiária por incumprimentos imputáveis à 
PTC, relativos a atrasos nas respostas a pedidos de informação ou de viabilidade é, no 
mínimo, €50, de molde a incentivar o cumprimento daqueles prazos.  

 

                                            
9 Considera-se caso de força maior o evento imprevisível e insuperável cujos efeitos se produzam 
independentemente da vontade do operador, designadamente as situações se catástrofe natural, actos de guerra, 
declarada ou não, de subversão, alteração de ordem pública, bloqueio económico e incêndio. 
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A. Respostas recebidas 

 
A PTC discorda do valor das penalizações diárias propostas para atrasos nas respostas a 
pedidos de informação ou de viabilidade, dado que os serviços não constituiriam serviços 
de acesso a clientes finais, não seriam a única forma de construir uma rede e seriam 
destinados unicamente a uma análise, da beneficiária, sobre o interesse de utilização das 
condutas.  
 
A generalidade dos operadores considera que as compensações por incumprimento dos 
prazos e níveis de qualidade relativos aos pedidos de informação de infra-estrutura e 
viabilidade deveriam ser dissuasoras. Neste contexto, a TELE2 menciona que o valor 
definido seria baixo face à dimensão da PTC e, conforme defende igualmente a Vodafone, 
aos prejuízos causados aos operadores. A Vodafone considera, ainda, que o incentivo ao 
cumprimento deveria ser assegurado através da acção fiscalizadora do ICP-ANACOM.  
 
No tocante às penalizações, a Vodafone propõe que estes sejam crescentes, em função do 
número de dias de atraso (e.g. <cinco dias pagará 50€/dia, entre cinco e dez dias, pagará 
€60, e assim sucessivamente). A Onitelecom propõe uma penalização de €300 euros por 
dia de atraso, a TELE2 €500 euros diários e a Colt €50 euros diários por metro de 
incumprimento. 

Finalmente, a Onitelecom menciona que o SPD aludiria às compensações por 
incumprimento relativas aos prazos de pedidos de informação e de viabilidade, supondo-se 
que as restantes compensações apresentadas pela PTC seriam aceitáveis. 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

As compensações por incumprimento do prazo de instalação de cabos nas infra-estruturas 
de subsolo, do prazo para remoção de cabos das infra-estruturas e do prazo para início de 
intervenção em cabo instalado podem ser suprimidas do ponto 8 da ORAC, dado que a 
manutenção dessas compensações não seria proporcional, em virtude de as beneficiárias 
poderem agora optar por proceder elas mesmo a tais intervenções. Isto sem prejuízo 
naturalmente de eventuais compensações poderem ser acordadas entre as beneficiárias e 
a PTC. 

O ICP-ANACOM entende que a fundamentação da PTC, a propósito do valor de 
penalização, não colhe, reiterando que de acordo com a Lei nº 5/2005, de 10 de Fevereiro, 
a concessionária está obrigada a disponibilizar uma oferta de acesso a condutas. A este 
propósito, refira-se, ainda, a dificuldade com que muitos operadores se deparam para 
replicar o investimento em infra-estruturas de modo economicamente eficiente. Assim é 
de extrema importância o conhecimento, por parte das beneficiárias, das infra-estruturas 
existentes e a possibilidade de as poderem vir a utilizar, considerando-se imprescindível a 
definição de compensações por incumprimento dissuasoras. 

É importante que as compensações por incumprimento sejam simultaneamente 
dissuasoras e proporcionais, considerando-se que o valor de €50 diários cumpre estes 
requisitos, incentivando ao cumprimento dos prazos de resposta. Quanto à fiscalização, 
esta terá em conta a natureza prioritária desta matéria e os recursos disponíveis.  

Relativamente a compensações por incumprimento do prazo para agendar o 
acompanhamento nas operações de intervenções de carácter urgente e não urgente e para 
o grau de disponibilidade do serviço de acompanhamento, atendendo ao estado inicial da 
oferta, considera-se que, não devem, no momento, ser definidos valores para as mesmas. 
Não obstante, o ICP-ANACOM irá acompanhar o desenvolvimento futuro da oferta, o que 
possibilitará o acesso a informação de maior detalhe, podendo vir a estabelecer valores 
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para as compensações por incumprimento dos indicadores de qualidade ora definidos, em 
sede própria.  

Sem prejuízo, considera-se que são de manter as penalizações por incumprimento dos 
indicadores prazo de resposta a pedido de informação de infra-estruturas de subsolo e 
prazo de resposta a pedido de viabilidade, na medida em que estes indicadores parecem 
ter um maior impacto estratégico e em relação aos quais as entidades interessadas já 
foram ouvidas em concreto. 

 

2.2.13.2 Limite das compensações por incumprimento de prazos 

As compensações por incumprimento terão um limite que corresponderá a sessenta dias 
úteis de atraso por cada prazo existente. 

A. Respostas recebidas 

A PTC considera que o limite máximo de compensação deveria corresponder ao preço de 
cada serviço (o que se traduziria na sua prestação a titulo gratuito). 
 
A PTC e a Novis consideram que o limite máximo de compensação, no tocante aos serviços 
de instalação, intervenção e remoção de cabos, deveria corresponder a dias de calendário, 
referindo a PTC que este limite deveria corresponder a sessenta dias de calendário. 
 
A Vodafone, a Onitelecom, a Novis e a TELE2 opõem-se a limites ao valor da 
compensação, na medida em que diluiriam a sua eficácia dissuasora. A Vodafone 
acrescenta que deveria ser dada oportunidade à beneficiária de, após atraso da 
concessionária superior, por exemplo, a sessenta dias, ter possibilidade de procurar uma 
solução alternativa sem suportar custos inerentes à sua desistência. Para a Onitelecom, 
deveria explicitar-se se o limite apresentado se aplicaria a todos os indicadores previstos.  
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

 
Considera-se apropriada a definição de um limite na mesma unidade que a definição do 
indicador. Neste âmbito, o limite máximo de compensação deve corresponder a noventa 
dias de calendário (sessenta dias úteis e noventa dias de calendário correspondem 
aproximadamente a doze semanas). 
 
Atendendo ao princípio da proporcionalidade, entende-se como razoável a definição de um 
limite máximo para as compensações por incumprimento (estas existem igualmente na 
ORALL) para os pedidos de informação e de viabilidade, dado que este se encontram 
associado a prazos máximos definidos para 100% das ocorrências.   
 
O ICP-ANACOM considera razoável que as beneficiárias, decorrido o limite das 
compensações por incumprimento (noventa dias de calendário) procurem soluções 
alternativas sem suportarem os custos incorridos até ao momento directamente 
relacionados com essa encomenda. 
 
 
2.2.13.3 Planos de previsões 
 
A beneficiária deve enviar um plano de previsões relativo aos serviços a contratar, 
cobrindo um período de dois anos, como condição para se vincular ao pagamento de 
compensações por incumprimento.  
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A. Respostas recebidas 

A Onitelecom entende que o pagamento de compensações por incumprimento não deveria 
estar vinculado ao plano de previsões, sendo para este operador inaceitável que qualquer 
prestador de serviço possa deixar de cumprir os níveis de serviço acordados por falta de 
previsões de futuros fornecimentos. 
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

Reitera-se, que à semelhança do que se verifica noutras ofertas, nomeadamente a ORI e a 
ORALL (em que os planos de previsões cobrem o período de dois anos), que o período de 
cobertura de dois anos é consentâneo com a promoção de um adequado planeamento e 
optimização de recursos necessários à evolução da oferta. 
 
O ICP-ANACOM reitera que a entrega pela beneficiária, à PTC, dos planos de previsão, 
permitirá a estes um correcto planeamento e optimização dos recursos necessários ao 
fornecimento da ORAC, pelo que se entende que a concessionária se deve vincular ao 
pagamento das compensações, desde que a beneficiária tenha fornecido os planos de 
previsão dos serviços. 

Em síntese, a ORAC, deve prever os seguintes indicadores e penalidades por 
incumprimento: 

 
Tabela I. Indicadores e penalidades por incumprimento. 

 Prazo / Objectivo 
% de 

observações 
Penalidades por 
incumprimento 

Limite das 
compensações 

Prazo de Resposta a Pedido de 
Informação de Infra-Estruturas de 

Subsolo 
5 dias úteis 100% € 50/dia 60 dias úteis 

Prazo de Resposta a Pedido de 
Viabilidade 

15 dias calendário 100% € 50/dia 
90 dias de 
calendário 

Prazo para agendar o 
acompanhamento mas operações 
de intervenção de carácter não 

urgente 

24 horas 
consecutivas 

100% 

Prazo para agendar o 
acompanhamento mas operações 

de intervenção de carácter urgente 

8 horas 
consecutivas 

100% 

Grau de disponibilidade do serviço 
de acompanhamento 

A PTC deve 
garantir que 95% 

dos 
acompanhamentos 
são efectuados nas 
datas solicitadas. 

100% 

Atendendo ao estado inicial da oferta, o 
ICP-ANACOM entendeu não definir de 

momento valores para estes 
indicadores. Sem prejuízo irá 

acompanhar o desenvolvimento da 
oferta, o que possibilitará o acesso a 

informação de maior detalhe, podendo 
vir a estabelecer valores para as 

compensações por incumprimento dos 
indicadores de qualidade ora definidos, 

em sede própria. 

Finamente e atendendo ao exposto na fundamentação do SPD, onde se estabelece que o 
incumprimento pela PTC, dá lugar ao pagamento à beneficiária das penalidades constantes 
da ORAC, e que para esta situação, devem ser mantidos os prazos e procedimentos 
previstos na ORAC para a resolução de diferendos relacionados com as penalidades, o nº3 
da cláusula 10ª do contrato-tipo deve ser revista em conformidade. 
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2.2.14 Preços dos serviços disponibilizados na ORAC 

2.2.14.1 Apreciação geral dos preços 

 
No SPD definiram-se os seguintes preços máximos aplicáveis aos serviços da ORAC: 
 

Tabela II. Preços ORAC propostos pela PTC e definidos pelo ICP-ANACOM no SPD (sem IVA). 

Serviço 

Preços 
propostos 
PTC em 

23/11/04 

Preços máximos 
definidos pelo ICP-
ANACOM no SPD de 

02/09/05 

Disponibilização de informação sobre condutas e infra-
estrutura associada 

45 37 

(base sem trajecto 
alternativo) 

70 61.6 

(base com trajecto 
alternativo) 

80 71.3 
Análise de viabilidade de ocupação 

(por CVP) 75 43.2 

Acesso aos pontos de entrada 120 103.0 

Instalação de cabos nas condutas e infra-estrutura 
associada (preço base) 

5 2.9 

(Lisboa e Porto) 315 
Ocupação mensal de espaço em 

subconduta por Km (Restantes 
concelhos) 

245 

(Lisboa e Porto) 25 
Ocupação mensal de espaço em 

conduta por Km, por cm2 de área (Restantes 
concelhos) 

20 

A definir após 
fundamentação da 

PTC 

Ocupação mensal de espaço por PDE 3.2 3.1 

Em horário Normal 155 136.6 
Programada Nos restantes 

períodos 
270 243.6 

Em horário Normal 200 176.8 

Intervenção nos 
cabos instalados 

nas condutas 
De urgência Nos restantes 

períodos 
355 318.7 

Remoção de cabos nas condutas e infra-estrutura 
associada (preço base) 

5 2.9 

Comunicação de projecto para construção de novas infra-
estruturas 

50 42.4 

Envio de projecto de construção de condutas e infra-
estrutura associada 

75 64.3 

 

Sem prejuízo da possibilidade de disponibilização de informação sobre condutas e infra-
estrutura associada em papel, a mesma deve ser disponibilizada numa página Extranet, 
sendo o respectivo preço orientado para os custos. 

A. Respostas recebidas 

 
A generalidade dos operadores considera os preços fixados no SPD excessivos face às 
práticas correntes do mercado, embora representem, de modo geral, reduções face ao 
proposto pela PTC, referindo ainda que a concessionária teria beneficiado de condições 
muito favoráveis na construção de infra-estruturas. 
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A TVTEL e a Novis notam ainda diferenças entre as condições propostas pela PTC e as 
actualmente disponibilizadas aos operadores de televisão por cabo, as quais, de acordo 
com a TVTEL, se consubstanciariam em preços cerca de três vezes inferiores aos da ORAC. 
 
A PTC e a Colt referem que a análise do ICP-ANACOM se baseou nos resultados do SCA 
PTC 2004, propondo a actualização para 2005 (COLT) ou 2006 (PTC).  
 
A PTC refere que os preços apresentados na ORAC em Novembro de 2004 tinham 
subjacente um modelo em que o acesso físico às condutas era pela PTC. Na sequência do 
SPD de 02/09/05, a PTC procedeu à revisão desses preços, com base na actualização dos 
pressupostos que haviam sido utilizados, tendo obtido os valores para os diversos serviços 
a prestar no âmbito da ORAC que de seguida se indicam: 
 
Tabela III. Preços propostos pela PTC para integrar a ORAC. 
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Os preços ora apresentados pela PTC terão sido elaborados de acordo com os seguintes 
pressupostos:  
 
(i) O acesso físico às condutas é efectuado, única e exclusivamente, pela PTC, tendo 

os custos hora/Homem (hH) de mão-de-obra interna (de acordo com a PTC, no que 
respeita aos preços e tempos hH de MO de empreitada, não se verificaram em 
2005 alterações face a 2004) sido actualizados para os apurados em 2005, de 
acordo com a seguinte tabela: 

 
Tabela IV. Custos hH de MO PTC em 2005 [IIC] 

Classes de MO PTC Horário normal Horário extraordinário 

ETP   

TAG (1)   

TPJ   

TSL   

TTL   

                  [FIC] 
          ETP: Electrotécnico de Telecomunicações Principal;     
          TAG: Técnico Administrativo de apoio à Gestão;  
          TPJ: Técnico Projectista;                                                
          TSL: Técnico Superior Licenciado;  
          TTL: Técnico de Telecomunicações. 
     (1) O custo hH desta classe não sofreu alterações. 

 
(ii) O coeficiente de custos comuns utilizado pelo ICP-ANACOM foi o apurado pelo 

Sistema de Contabilidade Analítica (SCA) PTC relativo a 2004, a partir da 
valorização do capital segundo o seu valor contabilístico. Contudo, tendo em conta 
que se está a proceder à definição dos preços a vigorar durante 2006, o coeficiente 
de custos comuns mais correcto seria obtido nos resultados previsionais para 2006, 
o qual corresponderia a [IIC]        [FIC] considerando os resultados apurados com 
base na valorização do custo de capital a partir do valor contabilístico. 
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(iii) Os principais inputs utilizados nas previsões terão sido os seguintes: 
 

a. Orçamento de exploração para 2006, como base para os recursos de natureza 
contabilística; 

b. Orçamento de investimento 2005 (incluindo realização até Agosto de 2005) e 
2006, para cálculo das variações induzidas nas amortizações e valor líquido 
das imobilizações; 

c. Volume de vendas dos serviços de telecomunicações previsto para 2006 ao 
nível das instalações, tráfego e parques (nomeadamente acessos e circuitos 
alugados); 

d. Taxa de remuneração para o capital investido de [IIC]  [FIC]; 
e. Imputação de 1/8 dos custos totais anuais de curtailment entre 2003 e 2006, 

sendo o valor verificado nos exercícios de 2003 e 2004 de [IIC]   [FIC] 

e de [IIC]   [FIC], respectivamente, e os valores estimados para os 
exercícios de 2005 e 2006 de [IIC]   [FIC] e [IIC]   [FIC], 
respectivamente; 

 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

 
Conforme referido no SPD, no custeio regulatório da PTC, os custos comuns são imputados 
aos diversos produtos/serviços proporcionalmente aos custos directos e conjuntos. Assim, 
para efeitos de estimação dos custos comuns a atribuir a novos produtos/serviços, para os 
quais não exista ainda informação do custeio regulatório, considerar-se-á uma estimativa 
do rácio dos custos comuns face aos custos directos e conjuntos, o qual deve ser 
compatível com o valor de referência de 10% commumente aceite a nível internacional 
para um nível aceitável de custos comuns, e aplicar-se-á esse rácio aos custos directos e 
conjuntos orçamentados para esses novos produtos/serviços. 
 
No tocante à política de curtailment, sem prejuízo de considerar que esta poderá, a longo 
prazo, fomentar a racionalização e produtividade, decorrendo daí possíveis ganhos de 
eficiência e condições de operação mais eficientes, o ICP-ANACOM nota que, até ao 
momento, a PTC não reflecte, nos valores de custos apresentados no SCA, ganhos de 
eficiência decorrentes da política de curtailment. Não obstante, para efeitos de análise de 
custos, considerou-se um período de amortização dos custos de curtailment de oito anos, 
conforme comunicado pela PTC, sem prejuízo do ICP-ANACOM poder considerar, ou não, 
para efeitos regulatórios, a sua aplicabilidade. 
 
Em concomitância com o entendimento expresso pelo ICP-ANACOM em ocasiões 
anteriores, nomeadamente no âmbito da definição dos preços aplicáveis a ofertas 
grossistas da PTC, o ICP-ANACOM entende que, dado o carácter de médio/longo prazo da 
política de curtailment, poderá vir a equacionar-se, ou não, a recuperação destes custos 
num horizonte temporal mais alargado, quando forem visíveis os resultados, em termos de 
competitividade, racionalização e eficiência, desta política.  
 
Não obstante, o ICP-ANACOM entende que o preço máximo se deve consubstanciar numa 
margem que se afigure suficiente para fazer face aos custos decorrentes da política de 
curtailment que a PTC propõe seguir, desde que os mesmos não representem um peso 
excessivo e não fundamentado em relação aos restantes custos. 
 
Sendo importante a consideração dos elementos de custo mais recentes, de modo a 
permitir que os preços reflictam a estrutura e nível de custos incorridos pela 
concessionária, nota-se que os dados mais recentes do SCA PTC se referem ao 1º 
semestre de 2005. Deste modo, a base de análise a utilizar pelo ICP-ANACOM 
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consubstancia-se em dados históricos fornecidos pelo SCA da PTC e, quando necessário e 
aplicável, nas estimativas apresentadas pela PTC.  
 
Face ao exposto, o coeficiente de custos comuns utilizado pelo ICP-ANACOM baseia-se nos 
resultados do SCA do 1º semestre de 2005, a partir da valorização do capital segundo o 
seu valor contabilístico, o qual se consubstancia em [IIC]  [FIC] (caso se considerem 
os custos de curtailment)10. Releva-se que este valor está em conformidade com o valor 
de referência de 10% commumente aceite a nível internacional para um valor aceitável 
para os custos comuns, como se referiu. 
 
Relativamente à taxa de custo de capital utilizada pelo ICP-ANACOM, julga-se ser de 
relevar o impacto do valor da amortização já efectuada no mesmo, tendo-se considerado o 
valor apresentado pela PTC nos resultados do SCA referente ao primeiro semestre de 
200511, [IIC]   [FIC]. 
 
Relativamente aos custos de mão-de-obra interna (os quais se aceitam, sem prejuízo de 
uma futura revisão de preços que se venha a justificar), os dados actualizados pela PTC 
representam, para a maioria das classes de técnicos, um aumento dos custos hH, 
conforme se evidencia na tabela seguinte. 
 

Tabela V. Evolução dos custos de mão-de-obra interna no período 2004-2005. [IIC] 

2005 2004 Variação 2004-2005 Classes de 
mão-de-
obra PTC Custos 

base 

Custos base 
horário 

extraordinário 

Custos 
base 

Custos base 
horário 

extraordinário 

Custos 
base 

Custos base 
horário 

extraordinário 

ETP       

TAG       

TPJ       

TSL       

TTL       

[FIC] 
Em conformidade com o referido anteriormente, os trabalhos de instalação e intervenção 
de cabos serão efectuados por colaboradores da beneficiária, não sendo este serviço 
incluído na ORAC. Adicionalmente, entende-se que, caso a beneficiária pretenda que seja a 
PTC a realizar esses serviços, as condições de remuneração poderão ser acordadas entre 
as partes interessadas no âmbito de acordo a estabelecer entre os operadores. Não 
obstante, entende-se que, caso a PTC proceda à fiscalização dos trabalhos a efectuar pelas 
beneficiárias, poderá facturar a estas um preço não superior ao preço do serviço de 
acompanhamento e supervisão dos trabalhos a ser analisado no ponto 2.2.14.2.6 do 
presente documento (“Acompanhamento e supervisão dos trabalhos a realizar pela 
beneficiária”). 
 
Relativamente ao serviço de remoção de cabos, é aplicável o entendimento expresso 
anteriormente, de acordo com o qual cabe à beneficiária remover os seus próprios cabos, 
relevando-se o caso específico das situações em que a beneficiária não proceda à remoção 
de cabos “mortos” nos prazos definidos anteriormente, sendo nestas situações possível à 

                                            
10 Caso não se considerassem os custos de curtailment incluídos no SCA do 1º semestre de 2005 ([IIC]  
  [FIC]), o rácio indicado consubstanciar-se-ia em [IIC]  [FIC]. 
11 Salienta-se que no primeiro semestre de 2005 a PTC introduziu alterações na forma de cálculo do custo de 
capital, as quais não resultam de qualquer recomendação do ICP-ANACOM. Sem prejuízo de uma futura revisão 
desta taxa, em conformidade com informação a disponibilizar pela PTC, releva-se que o valor aplicado nos 
cálculos reflecte as referidas alterações. 
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PTC proceder à remoção dos mesmos, facturando posteriormente a beneficiária de acordo 
com o preço estabelecido para o serviço. 
 
 

2.2.14.2 Apreciação na especialidade dos preços 

2.2.14.2.1 Disponibilização de informação sobre condutas e infra-estrutura 
associada 

 
O preço máximo definido no SPD foi €37, face aos €45 pretendidos, em 23/11/04, pela 
PTC. 

A. Respostas recebidas 

A PTC entende que os custos do levantamento local do cadastro deveriam ser suportados 
pelas beneficiárias, pelo que os preços propostos incluem estes custos. De acordo com 
informação veiculada pela PTC, a estrutura de custos associada ao serviço em análise seria 
a referida no quadro seguinte. 
 
Material: Rolo com 50 metros, com um custo de €29,00, com capacidade para 50 plantas A1 por rolo; Conjunto 
de 4 tinteiros com um custo de €18,00 por tinteiro, com capacidade para 100 plantas A1 por conjunto de 4 
tinteiros; 
Mão-de-obra: 15 minutos de um TAG para o atendimento, registo, validação do pedido e envio de informação; 
1,5 horas de um TPJ para a produção e fornecimento de uma carta topográfica (suporte em papel, com dimensão 
até A1 e escala 1/1.000). 

 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

Conforme referido anteriormente, no âmbito das suas obrigações de inventariação a nível 
do contrato de concessão, a PTC deve dispor de registos actualizados dos cabos e 
equipamento adicional, considerando-se anómala a inexistência de cadastro. Em 
conformidade, e na ausência de contributos adicionais por parte das restantes entidades, 
reitera-se o entendimento expresso no SPD, tendo procedido à actualização da informação 
de custeio utilizada na análise com base na estrutura de custos relativa à prestação do 
serviço em análise, conforme veiculado pela PTC. Assim, o preço máximo de 
disponibilização de informação de infra-estruturas de subsolo é €38.2. 
 

2.2.14.2.2 Análise de viabilidade de ocupação (base sem trajecto alternativo; 
base com trajecto alternativo; e por caixa de visita) 

 
Os preços máximos definidos pelo ICP-ANACOM no SPD consubstanciaram-se em €61.6 
(preço base sem trajecto alternativo), €71.3 (preço base com trajecto alternativo) e €43.2 
(preço por CVP), em oposição, respectivamente, aos valores apresentados pela PTC de 
€70, €80 e €75 para cada um dos itens referidos. 
 
 

A. Respostas recebidas 

 
A Novis entende que os preços máximos propostos pelo ICP-ANACOM seriam excessivos, 
questionando a necessidade de a PTC analisar a viabilidade para cada pedido de acesso 
apresentado pelas beneficiárias, uma vez que disporia, no âmbito das suas obrigações de 
inventariação no âmbito do contrato de concessão, de registos actualizados dos cabos e 
equipamento adicional. Relativamente ao equipamento adicional instalado por outras 
beneficiárias, a Novis refere que a PTC disporia da informação relativa à ocupação de 
espaço utilizada na facturação a essas beneficiárias. Em concomitância, propõe que a 
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análise de viabilidade de um determinado traçado seja facturada uma única vez, sendo 
implementada uma fórmula de repartição de custos pelas beneficiárias que vierem a 
ocupar esse traçado. 
 
A Novis refere ainda que a PTC alegadamente não cobraria análises de viabilidade aos 
operadores de redes de cabo, requerendo a eliminação da ORAC do pagamento de análises 
de viabilidade, ou, alternativamente, fixar o máximo a cobrar como o valor actualmente 
cobrado aos operadores de cabo, com vista a permitir o cumprimento da obrigação de não 
discriminação a que o Grupo PT está obrigado, no âmbito da deliberação do ICP-ANACOM 
de 14/12/04. 
  
No que se refere à análise de viabilidade por CVP, a Novis entende que tal não 
corresponderia a um serviço autónomo da análise de viabilidade de ocupação de condutas 
ou subcondutas, pelo que seria uma duplicação de componentes de custo. Assim, propõe 
rever o disposto no SPD de modo a restringir o âmbito de aplicação dos preços máximos 
às câmaras de visita em que seja instalado equipamento das beneficiárias. 
 
De acordo com informação veiculada pela PTC, a estrutura de custos associada ao serviço 
em análise seria a referida no quadro seguinte. 
 
Custos base:  
Material: Rolo com 50 metros, com um custo de €29,00, com capacidade para 50 plantas A1 por rolo; Conjunto 
de 4 tinteiros com um custo de €18,00 por tinteiro, com capacidade para 100 plantas A1 por conjunto de 4 
tinteiros; Papel e tinta com um custo de €1,00 para a elaboração do Projecto Global Detalhado; 
Mão-de-obra: 15 minutos de um TAG para o atendimento, registo, validação do pedido e envio de informação; 2 
horas de um TPJ para a elaboração do Projecto Global Detalhado, o qual inclui o fornecimento de uma carta 
topográfica (suporte em papel, com dimensão até A1, escala 1/1000, com indicação do trajecto viável); 15 
minutos de um TSL para a análise do trajecto alternativo (quando aplicável); 
Deslocação: €13,06 associado ao custo de utilização de uma viatura. 
Custos por CVP:  
Mão-de-obra: 30 minutos de um TPJ para a preparação do pedido (elaboração de um formulário por CVP, 
desenho com indicação do local para abertura do furo, impressão de planta); 3,2 horas de um empreiteiro de 
classe L para a limpeza da CVP (inclui o esgotamento de águas), estimando-se que 50% das CVP necessitam 
limpeza; 0,28 horas de um empreiteiro de classe L para a identificação e arrumação de cada cabo numa CVP, 
estimando-se que existem em média 8 cabos por CVP e que 50% das CVP requerem a arrumação dos cabos 
existentes; 1,5 horas de um ETP para a recolha de informação sobre a ocupação das condutas, furos e 
monotubos. 

 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

 
No tocante à análise da viabilidade para cada pedido de acesso a efectuar pelas 
beneficiárias, não obstante as obrigações de inventariação que impendem sobre a PTC, 
entende-se que tal se justifica pela necessidade de assegurar a disponibilidade de cada 
troço, prevenindo quaisquer situações de obstrução do espaço disponível.  
 
O ICP-ANACOM considera que a existência de um custo para a análise de viabilidade é 
evidente, pelo que se considera apropriado que seja reflectido num preço autónomo, 
atendendo ao seu carácter não negligenciável e ao princípio de causalidade dos custos. 
 
Na deliberação de 17/07/04, o ICP-ANACOM impôs à PTC a disponibilização de uma oferta 
de referência para acesso e utilização às condutas e infra-estrutura associada de que seja 
proprietária ou cuja gestão lhe incumba, a qual deve respeitar os princípios da 
transparência, não discriminação e orientação dos preços para os custos. 
 
Releva-se que os preços praticados pela PTC devem estar em conformidade com os 
princípios referidos, em particular com o princípio da não discriminação, devendo as 
condições estabelecidas na ORAC ser aplicáveis a todas as beneficiárias.  
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Relativamente às alegações da Novis relativas à não cobrança de análises de viabilidade 
aos operadores de cabo, releva-se que a mesma não foi fundamentada. Assim, atendendo 
à existência de custos não negligenciáveis, e ao princípio da causalidade, face à estrutura 
de custos associada à realização de análises de viabilidade de ocupação veiculada pela 
PTC, o ICP-ANACOM entende que as condições estabelecidas no SPD se mantêm 
aplicáveis, tendo o preço sido revisto de acordo com os pressupostos actualizados, 
definindo os preços em €63.3 (serviço de análise de viabilidade de ocupação - base sem 
trajecto alternativo), €72.8 (análise de viabilidade de ocupação - base com trajecto 
alternativo) e €46.1 (análise de viabilidade de ocupação - por CVP). Em qualquer dos 
casos, releva-se que de acordo com o enquadramento regulamentar aplicável, em 
particular com o princípio da não discriminação, caso a PTC venha a não cobrar a 
realização de análises de viabilidade a operadores de cabo, se devem aplicar essas 
mesmas condições aos restantes operadores.  
 
Em relação à distribuição dos custos incorridos com a realização de análises de viabilidade, 
entende-se que, o preço base cobrado pela análise de viabilidade corresponde a custos de 
material e mão-de-obra que serão sempre incorridos independentemente do número de 
análises já efectuadas, pelo que a implementação de um mecanismo de repartição dos 
custos incorridos com as análises de viabilidade não é viável.  
 

2.2.14.2.3 Acesso aos pontos de entrada 

O preço máximo definido no SPD foi €103, face ao preço de €120 pretendido pela PTC, na 
sua proposta de 23/11/04. 
 

A. Respostas recebidas 

 
A Novis e a TVTEL entendem que este item de preço deveria ser suprimido, uma vez que 
não existiria fundamentação para que o mesmo seja facturado pela PTC, tendo em 
consideração que as beneficiárias já incorrem em custos para proceder à ligação da rede 
das beneficiárias ou para efectuar derivações da rede para expansão. 
 
A Novis nota adicionalmente que, caso o preço máximo proposto pelo ICP-ANACOM se 
refira exclusivamente à fiscalização dos trabalhos a efectuar pelas beneficiárias, este 
processo não corresponde ao acompanhamento, pela PTC, de instalação de cabos e 
demais equipamento, requerendo em concomitância a supressão deste item de preço. 
 
A Onitelecom entende que o preço de fiscalização para acompanhamento de execução do 
acesso a ponto de entrada não deve ser superior a 60 euros. 
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

 
Entende-se que a fiscalização dos trabalhos de acesso aos pontos de entrada, a efectuar 
pela PTC, é justificável na medida em que a concessionária necessita assegurar a 
integridade do equipamento já instalado. 
 
Desta forma, o ICP-ANACOM entende que o preço máximo a cobrar no acesso aos pontos 
de entrada pela PTC deve corresponder ao preço do serviço de acompanhamento e 
supervisão dos trabalhos a realizar pela beneficiária analisado no ponto 2.2.14.2.6 deste 
documento. 
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2.2.14.2.4 Ocupação mensal de espaço em conduta e em subconduta (Lisboa e 
Porto e Restantes Concelhos) e Ocupação mensal de espaço por PdE 

 
No que se refere à ocupação mensal de espaço em conduta e em subconduta (Lisboa e 
Porto e restantes concelhos), deliberou-se aguardar a apresentação de uma proposta 
fundamentada, pela PTC, para proceder à definição de preços máximos. 
 
No tocante à ocupação mensal de espaço por PdE, o ICP-ANACOM definiu o preço máximo 
de €3.1, em oposição ao preço proposto, em 23/11/04, pela PTC, de €3.2. 
 

A. Respostas recebidas 

 
• Ocupação mensal de espaço por PdE  

 
A Novis e a TVTEL consideram injustificado um pagamento mensal relativo a uma 
estrutura que as próprias beneficiárias terão construído e fundeado, quando já será paga à 
PTC uma mensalidade pela ocupação das infra-estruturas em questão. A Colt considerando 
os preços propostos pela PTC significativamente superiores face às práticas correntes no 
mercado.  

• Ocupação mensal de espaço em conduta e em subconduta (Lisboa e Porto e 
Restantes Concelhos) 

 
A Novis indica como factores que deveriam ser considerados na determinação dos preços 
máximos mensais aplicáveis aos serviços de ocupação de espaço em conduta e 
subconduta: 
 

(a) O apuramento do nível actual de amortização do imobilizado relativo às condutas 
da rede de acesso local e à componente interligação-condutas; 

(b) O inflacionamento de determinados componentes de custo considerados pela PTC 
(exemplo: número médio de 5 CVPs por cada 100 metros de rede nos concelhos de 
Lisboa e Porto); 

(c) As condições actualmente disponibilizadas aos operadores de televisão por cabo. 
 
A Novis, a Vodafone e a SGC referem ainda que, em certos traçados de infra-estrutura de 
subsolo, a PTC não teria suportado custos (uma vez que, como concessionária, teria tido 
acesso a um regime especial de acesso a infra-estruturas implantadas por terceiros) ou 
teria tido custos inferiores (em casos de infra-estruturas construídas no âmbito de 
programas de reabilitação urbana) e beneficiado da isenção de taxas pela ocupação de 
domínio público municipal. 
 
A TVTEL discorda da diferenciação de preços por zonas geográficas, entendendo que tal se 
consubstanciaria numa tentativa de limitar o acesso por parte dos outros operadores a 
zonas economicamente mais atractivas. 
 
Para SGC e Onitelecom, os preços propostos pela PTC seriam substancialmente superiores 
às práticas no mercado, propondo a SGC o preço de €1 por metro linear para o aluguer de 
condutas em Lisboa e no Porto e revisão dos restantes valores em proporção. 
 
A PTC reanalisou os pressupostos utilizados na sua análise, concluindo, designadamente, 
que o custo anual de capital não deveria incidir sobre o valor do investimento, mas sobre o 
seu valor contabilístico médio no período de vida útil, correspondendo o valor contabilístico 
de cada ano ao valor do investimento deduzido das amortizações acumuladas até esse 
ano. 
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Considerando que as condutas e infra-estrutura associada da PTC se encontram 
amortizadas, em média, a [IIC]   [FIC], sobre o inventário da concessão (31 de 
Dezembro de 2003), ou seja, que o seu valor contabilístico ascende a [IIC]   [FIC] 
do valor de aquisição, a PTC entende dever utilizar este pressuposto na estimação do 
custo de ocupação do espaço.  
 
Não obstante, a PTC adianta que o valor contabilístico dos investimentos apenas tem 
efeito no custo de capital e não no valor anual da amortização, uma vez que se utiliza um 
valor de investimento teórico de [IIC]  [FIC] e de [IIC]  [FIC] por metro de 
construção de condutas e infra-estrutura associada, nos concelhos de Lisboa e Porto e nos 
restantes concelhos do país, respectivamente, sendo o valor de amortização anual 
constante, independentemente do valor das amortizações acumuladas e do respectivo 
valor contabilístico. 
 
Em concomitância com o exposto, e assumindo uma ocupação de 70% (por forma a 
reflectir a ocupação média das infra-estruturas da PTC), esta apresenta os seguintes 
valores para revisão dos preços mensais de ocupação de espaço: 
 
Tabela VI. Preços e custos associados aos preços mensais de ocupação de espaço. 

Ocupação de espaço em subconduta 
(monotubo) e em conduta 

Custos 

Concelhos de 
Lisboa e Porto 

Restantes 
Concelhos do 

País 

Ocupação de 
espaço por PdE 

Custo por metro de construção de vala + conduta (sem CVP), com uma 
tipologia média de 4 furos de 110mm (com capacidade para 3 

monotubos de 40mm por furo) + 1 tritubo de 40mm (equivalente em 
termos de espaço a outro furo de 110mm) 

[IIC]       
 [FIC] 

[IIC] 
[FIC] 

 

Custos por CVP NR2 (Material + MO de instalação) 
[IIC]  
 [FIC] 

[IIC] 
 [FIC]  

Nº médio de CVP em cada 100 metros 5 3  

Custo por metro de construção de vala + conduta (4 furos + 1 tritubo) 
+ CVP 

[IIC]  
[FIC] 

[IIC]  
 [FIC] 

 

Custo por CVP N10 (Material + MO de instalação) - em 30% das 
situações as CVP NR2 são ampliadas para CVP N10 de maior dimensão, 

face à ocupação total dos PdE possíveis nas CVP NR2 
  

[IIC] 
 [FIC] 

Custo médio resultante de uma CVP genérica (Material + MO)   
[IIC] 
 [FIC] 

Prazo de amortização das condutas e CVP (anos) 
[IIC]  
[FIC] 

   

% do investimento que falta amortizar (rácio entre o 
valor contabílistico e o custo de aquisição) 

[IIC]  
[FIC] 

   

Custo de amortização anual  
[IIC] 
 [FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

Custo de capital anual (% aplicável sobre o valor 
contabílistico médio no período de vida útil, o que é 
equivalente, em termos teóricos, ao valor médio do 

investimento) 

[IIC]  
[FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

Custo de O&M anual (% aplicável sobre o valor do 
investimento) 

[IIC]  
[FIC] 

[IIC]  
[FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

[IIC] 
 

[FIC] 

Custos comerciais e custos de facturação e cobrança 
anuais (% aplicável sobre a amortização de 

investimento, sobre o custo de capital e sobre os 
custos de O&M) 

[IIC]  
[FIC] 

[IIC]  
[FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

[IIC] 
 

[FIC] 
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Custos comuns anuais (% aplicável sobre os custos 
anteriormente identificados) 

[IIC]  
[FIC] 

[IIC]  
[FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

Custo total anual da conduta, por metro  
[IIC]  
[FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

[IIC] 
 

[FIC] 

Custo total mensal da conduta, por metro  
[IIC]  
[FIC] 

[IIC] 
 [FIC]  

Custo total mensal da conduta, por Km  
[IIC]  
 [FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

 

Custo total mensal da CVP genérica    
[IIC] 

 
[FIC] 

Diâmetro de cada furo (mm) 
[IIC]  
[FIC] 

   

Diâmetro de cada monotubo (mm) 
[IIC]  
[FIC] 

   

Nº de furos por conduta 
[IIC]  
[FIC] 

   

Nºde monotubos por furo [IIC] [FIC]    

Nº médio de furos numa CVP genérica (2 faces x 5 
furos por face) 

[IIC]  
[FIC]    

Custo mensal da conduta por furo, por Km  
[IIC]  
 [FIC] 

[IIC] 
 [FIC]  

Custo mensal da conduta por monotubo, por Km  
[IIC] 

 
[FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

 

% de ocupação das condutas e infra-estrutura 
associada 

[IIC]  
[FIC] 

   

Custo mensal da conduta por monotubo, por Km, 
considerando a % de ocupação 

 
[IIC] 
 [FIC] 

[IIC] 
 

[FIC] 
 

Preço mensal de ocupação de espaço em 
subconduta (monotubo), por Km 

 € 210.00 € 160.00  

Custo mensal da CVP, por furo (ou PdE na CVP)    
[IIC] 
[FIC] 

Preço mensal de ocupação de espaço por PdE    € 2.15 

Área em cm2 ocupada por um monotubo com 40mm 
(4cm) de diâmetro: ∏ x (4 / 2)2

[IIC]  
[FIC] 

   

Custo mensal de ocupação de espaço em conduta por 
cm2 de área, por Km 

 
[IIC] 
 [FIC] 

[IIC] 
 [FIC] 

 

Preço mensal de ocupação de espaço em conduta 
por cm2 de área, por Km  € 17.00 € 13.00  

 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

 
• Ocupação mensal de espaço por PdE  

 
Entende-se que a ocupação de espaço em PdE se consubstancia na ocupação de infra-
estrutura PTC, pelo que se justifica a remuneração da concessionária pelas beneficiárias, 
de acordo com os elementos que as mesmas ocupem. 
 
Em conformidade com o referido anteriormente, o ICP-ANACOM actualizou a análise 
efectuada com base na informação de custos de mão-de-obra actualizada pela PTC, 
definindo-se o preço máximo aplicável à ocupação de espaço em PdE em €1.8, por mês. 
 

• Ocupação mensal de espaço em conduta e em subconduta (Lisboa e Porto e 
Restantes Concelhos) 
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O ICP-ANACOM analisou a fundamentação ora apresentada pela PTC para os preços de 
ocupação mensal de espaço em conduta e em subconduta, aceitando o referido pela PTC 
no sentido de a consideração do valor contabilístico dos investimentos, repercutindo a 
amortização já verificada a nível do investimento em condutas e infra-estrutura associada, 
não ter impacto directo no valor de amortização anual, uma vez que o mesmo será 
independente do valor das amortizações acumuladas e do respectivo valor contabilístico.  
 
Relativamente ao valor de amortização de condutas e infra-estrutura associada, o ICP-
ANACOM procedeu à actualização do valor utilizado no SPD, em conformidade com a 
informação veiculada pela PTC12, de acordo com a qual as condutas e infra-estrutura 
associada da PTC se encontram amortizadas, em média, a [IIC]   [FIC], sobre o 
inventário da concessão (31 de Dezembro de 2004), ou seja, que o seu valor contabilístico 
ascende a [IIC]   [FIC] do valor de aquisição, 
 
Não obstante, conforme referido anteriormente, julga-se ser de relevar o impacto do valor 
da amortização já efectuada no custo de capital. Relativamente à taxa de custo de capital 
utilizada pelo ICP-ANACOM, considerou-se o valor apresentado pela PTC nos resultados do 
SCA referente ao primeiro semestre de 2005, [IIC] 10.45% [FIC].  
 
Quanto à aplicação de um coeficiente de ocupação de condutas de 70%, reitera-se o 
entendimento expresso no SPD, podendo a PTC imputar os custos apenas na justa 
proporção do espaço efectivamente ocupado pela beneficiária.  
 
Relativamente à diferenciação de preços de acordo com zonas geográficas, entende-se que 
a mesma é justificável atendendo à variação de preços associados à ocupação de terrenos 
nos concelhos de Lisboa e Porto face às restantes áreas geográficas, pelo que se entende 
manter a estrutura de preços definida no SPD. 
 
Conforme referido no SPD, por comparação com o preçário de cedência de infra-estruturas 
de subsolo e aéreas que a PTC disponibiliza em exclusivo aos operadores de distribuição 
CATV, de acordo com informação remetida pela PTC ao ICP-ANACOM por fax de 26/03/04 
em resposta a pedido de informação do ICP-ANACOM (fax ICP-S04766/2004 de 
12/03/04), o preço mensal por Km de subconduta (€108.95), seria inferior ao proposto em 
23/11/04 pela PTC para ocupação de Km de conduta em Lisboa e Porto (€315), bem como 
à proposta de Outubro de 2005 (€210).  
 
Relativamente ao preço associado à ocupação de subcondutas, a proposta da PTC 
consubstancia-se num valor independente da área dos cabos que ocupem a mesma, 
devendo-se ao facto de a PTC “vender” a ocupação das subcondutas exclusivamente por 
beneficiária. Sem prejuízo de se reconhecer que a utilização de sub-condutas facilita as 
operações de instalação, manutenção e remoção de cabos, o ICP-ANACOM rejeitou no SPD 
essa exclusividade, já que a mesma no limite poderia inviabilizar o acesso de outras 
beneficiárias às condutas da PTC.  
 
Em concomitância, torna-se necessário estabelecer uma forma de cálculo alternativa à 
proposta pela PTC, que reflicta a possibilidade de ocupação do espaço em sub-conduta por 
várias beneficiárias, relacionada, em particular, com a área ocupada pelos cabos de cada 
beneficiária no interior da sub-conduta.  
 
Poder-se-ia equacionar a definição de preços idênticos para o espaço ocupado em 
condutas e em subcondutas. Não obstante, tal possibilidade afigura-se como 
desproporcionada face aos custos adicionais em que a PTC incorrerá na instalação dos 

                                            
12 Carta PTC de 28/12/05, com entrada ANACOM-E46439/2005, referente ao inventário da concessão em 
31/12/04. 
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monotubos referentes às sub-condutas, conforme veiculado por aquela entidade13. Os 
custos específicos associados à sub-conduta, adicionais ao indicado pela PTC para as 
condutas, correspondem à instalação (material e mão-de-obra) de um monotubo, e 
descrevem-se no quadro seguinte. 
 
Custos base:  
Material: Monotubo de 40mm de diâmetro com um custo de € 0.40 por metro. 
Mão-de-obra: 0.061 horas de um empreiteiro de classe L para a instalação de cada metro de monotubo. 

 
Assumindo os pressupostos referidos anteriormente para o cálculo do custo de ocupação 
das condutas, estimaram-se os seguintes valores para cada componente de custo utilizada 
na determinação do custo total de ocupação em sub-condutas, conforme a tabela 
seguinte. 
 
Tabela VII. Custos associados aos preços mensais de ocupação de espaço em sub-condutas. Valores em 
euros.[IIC] 

 Lisboa e Porto Restantes Concelhos 
Preço mensal de ocupação de espaço em subconduta por km   

Custo mensal adicional, por km, correspondente à existência da subconduta   
Custo total por km   

Área relativa a cada monotubo (cm2)  
Ocupação mensal de espaço, por cm2 de área   

[FIC] 
 
Reitera-se ainda que os preços praticados pela PTC deverão estar em conformidade com o 
enquadramento regulamentar aplicável, em particular com o princípio da não 
discriminação, aplicando-se as condições estabelecidas na ORAC a todas as beneficiárias. 
 
Em conformidade com o exposto, foi actualizada a análise com base nos custos de mão-
de-obra em 2005 e com o valor de amortização em 31 de Dezembro de 2004. Assim, 
entende-se que os preços máximos aplicáveis à ocupação mensal de espaço em conduta e 
em subconduta (Lisboa e Porto e restantes concelhos) deverão ser os constantes da tabela 
seguinte. 
 
Tabela VIII. Preços máximos ICP-ANACOM aplicáveis à ocupação mensal de espaço em conduta e em 
subconduta (Lisboa e Porto e restantes concelhos) 

Ocupação mensal de espaço, por Km e cm2 de área 
Zona geográfica 

Subconduta Conduta 

Lisboa e Porto €10.6 €9.8 

Restantes concelhos €8.3 €7.5 

 
Os preços máximos assim definidos apresentam desvios face aos preços propostos 
pela PTC entre -35% e -42%, conforme se evidencia na tabela seguinte.  
 
Tabela IX. Desvio entre os preços máximos ICP-ANACOM aplicáveis à ocupação mensal de espaço em 
conduta e em subconduta (Lisboa e Porto e restantes concelhos) e os preços propostos pela PTC. 

Ocupação mensal de espaço, por Km e cm2 de área 

Subconduta Conduta Zona geográfica 

PTC14 ICP-
ANACOM 

Desvio PTC 
ICP-

ANACOM 
Desvio 

                                            
13 Carta PTC de 23/11/04, com Ref. 19404472. 
14 De forma a obter valores comparáveis com os preços máximos definidos pelo ICP-ANACOM para ocupação de 
espaço em subconduta, dividiu-se o preço proposto para ocupação de subconduta proposto pela PTC pela área 
relativa a essa subconduta. 
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Lisboa e Porto €16.7 €10.6 -37% €17.0 €9.8 -42% 

Restantes concelhos €12.7 €8.3 -35% €13.0 €7.5 -42% 

 

2.2.14.2.5 Comunicação e envio de projecto para construção de novas infra-
estruturas 

 
Os preços máximos definidos no SPD foram para o serviço de comunicação de projecto de 
construção no SPD de €42.4 (face aos €50 pretendidos pela PTC em 23/11/04) e para o 
serviço de envio de projecto de construção de condutas de €64.3 (face aos €75 
pretendidos pela PTC em 23/11/04). 
 

A. Respostas recebidas 

 
A Novis e a Colt propõem a supressão deste item de preço da ORAC. Em particular, a 
Novis entende que, uma vez que qualquer projecto de intervenção no subsolo pela PTC 
deve ser comunicado à Câmara Municipal competente, estando ainda previsto no âmbito 
do Acordo Geral de Operadores que a troca de informações seja gratuita, não deveria ser 
cobrado qualquer valor às beneficiárias. 
 
A Colt solicita ainda o esclarecimento das condições de acesso (em particular preços) à 
Extranet onde a informação será disponibilizada. 
 
A PTC entende que a disponibilização de informação sobre as condutas e infra-estrutura 
associada numa página Extranet, a qual incluiria o cadastro da rede da PTC e de ocupação 
de cada beneficiária teria custos elevados, estimando que a criação de uma base de dados 
acarretaria custos da ordem dos [IIC]  [FIC], podendo os custos anuais de manutenção 
ascender a [IIC]  [FIC]. Adicionalmente, entende que o investimento e os custos anuais 
de manutenção, deveriam ser repartidos por todas as entidades que a irão consultar, 
incluindo empresas do Grupo PT e a própria PTC. A PTC entende que o preço aplicável à 
disponibilização de informação sobre condutas e infra-estrutura associada na página 
Extranet deveria corresponder a um valor anual, facturado às beneficiárias. 
 
De acordo com informação veiculada pela PTC, a estrutura de custos associada ao serviço 
de comunicação de projecto para construção de novas infra-estruturas seria a referida no 
quadro seguinte. 
 
Material: Rolo com 50 metros, com um custo de €29,00, com capacidade para 50 plantas A1 por rolo; Conjunto 
de 4 tinteiros com um custo de €18,00 por tinteiro, com capacidade para 100 plantas A1 por conjunto de 4 
tinteiros; 
Mão de obra: 1,5 horas de um TPJ para a elaboração de uma carta topográfica (suporte em papel, com dimensão 
até A1 e escala 1/1.000); 15 minutos de um TSL para o tratamento da informação e respectivo envio. 

 
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

 
Tal como referido no SPD, considera-se que na comunicação de construção de novas infra-
estruturas, a disponibilização de plantas em papel é ineficiente, pelo que a disponibilização 
deste tipo de informação deve também ser efectuada numa página Extranet, à qual cada 
beneficiária pode aceder mediante o respectivo código de acesso e a preços orientados 
para os custos. 
 
No âmbito do contrato de concessão, a PTC possui obrigações de inventariação do 
património e infra-estruturas afectos à rede básica, e manutenção de registos actualizados 
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dos seus cabos e equipamento adicional. Em concomitância, a PTC não incorre, em 
princípio, em custos incrementais com a disponibilização de informação às beneficiárias.  
 
Acresce não ser claro nem se encontrar devidamente fundamentado o veiculado pela PTC 
no que se refere aos custos de disponibilização da informação referida numa Extranet.  
 
Sem prejuízo, considerando os pressupostos referidos pela PTC, nomeadamente no que se 
refere ao material e mão-de-obra envolvidos na prestação deste serviço (sendo os valores 
de mão-de-obra actualizados, conforme referido anteriormente) estabelece-se o preço 
máximo de €43.5 para a comunicação em papel de projecto para construção de novas 
infra-estruturas. Sem prejuízo, caso a PTC pretenda vir a estabelecer um preço para 
disponibilização de informação na Extranet, o mesmo deverá ser fundamentado 
devidamente, sem prejuízo de essa disponibilização se efectuar na data de entrada em 
vigor da deliberação referente às alterações a introduzir na ORAC. 
 
Quanto ao envio de projecto de construção de condutas estabelece-se um preço de €66.3. 
 

2.2.14.2.6 Acompanhamento e supervisão dos trabalhos a realizar pela 
beneficiária 

A. Respostas recebidas 

A PTC considera que caso o ICP-ANACOM decida definir um modelo no qual cabe à 
beneficiária decidir, para cada pedido, qual a entidade que efectua o acesso físico às 
condutas, os preços propostos para o acompanhamento e supervisão dos trabalhos por 
parte da PTC têm por base os seguintes pressupostos: 
 
Mão de obra: 10 minutos de um TAG para atendimento, registo e validação do pedido de acompanhamento; 4 
horas de um técnico de classe ETP para acompanhamento e supervisão dos trabalhos a realizar pela beneficiária 
num período de acompanhamento (manhã ou tarde). 
Deslocação: custo de utilização de uma viatura 

 
Com base nestes pressupostos a PTC propõem um preço por período de acompanhamento 
(manhã ou tarde) de € 120 em horário normal ou € 205 nos restantes períodos. 
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

 
A determinação do preço aplicável ao serviço ora em análise baseia-se na afectação de um 
técnico da categoria ETP durante 4hH, sendo aplicável adicionalmente o valor associado ao 
processamento do pedido e ao custo de utilização de uma viatura. 
 
Na impossibilidade de determinar com absoluta exactidão o período de tempo durante o 
qual serão efectuados os trabalhos de acompanhamento e supervisão, o ICP-ANACOM 
considera que o preço a facturar à beneficiária deve ser calculado com base num preço 
unitário por hora, sendo feita uma distinção entre o custo da primeira hora (que além do 
custo do acompanhamento engloba o processamento do pedido e a deslocação) e o custo 
das horas seguintes. 
 
Em conformidade, o ICP-ANACOM entende que os preços associados à fiscalização para 
acompanhamento e supervisão dos trabalhos a realizar pela beneficiária devem ser os 
constantes da tabela seguinte. Não obstante, os preços máximos a cobrar pela PTC não 
deverão exceder €120, para o acompanhamento e supervisão dos trabalhos a realizar pela 
beneficiária em horário normal (d.u. das 9h às 18h), e €205 para os restantes horários. 
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Tabela X. Preços máximos ICP-ANACOM aplicáveis ao acompanhamento e supervisão dos trabalhos a 
realizar pela beneficiária 

Preços (sem IVA) 
Serviços 

1ª hora Horas seguintes 

Em horário normal 
(d.u. das 9h às 18h) 

€39.4 €23.5 Acompanhamento e 
supervisão dos trabalhos a 
realizar pela beneficiária 

Por hora de 
acompanhamento 

Restantes períodos €61.4 €43.1 

 

2.2.14.3 Resumo dos preços aplicáveis a cada serviço 

 
A tabela seguinte sintetiza os preços aplicáveis aos serviços previstos na ORAC, 
apresentando os valores em que se consubstanciava a primeira proposta apresentada pela 
PTC, os valores propostos pelo ICP-ANACOM no SPD, os preços revistos propostos pela 
PTC na sequência do SPD e os preços máximos ora definidos pelo ICP-ANACOM, após 
ponderação dos contributos no âmbito da audiência prévia. 
 

Tabela XI. Síntese de informação relativa a preços ORAC. 

Serviço 

Preços 
propostos 
PTC em 

23/11/04 

Preços 
máximos 

definidos pelo 
ICP-ANACOM 
no SPD de 
02/09/05 

Preços 
propostos 

PTC 
ORAC 

Outubro 
2005 

Preços máximos 
definidos pelo ICP-

ANACOM 

Disponibilização em papel de informação 
sobre condutas e infra-estrutura associada 

45 37 42 38.2 

(base sem 
trajecto 

alternativo) 
70 61.6 68 63.3 

(base com 
trajecto 

alternativo) 
80 71.3 79 72.8 

Análise de viabilidade de 
ocupação 

(por CVP) 75 43.2 72 46.1 

Acesso aos pontos de entrada 120 103.0 117 

Aplicável preço do 
serviço de 

acompanhamento e 
supervisão dos 

trabalhos 

Instalação de cabos nas condutas e infra-
estrutura associada (preço base) 

5 2.9 3.1 Não aplicável (1) 

(Lisboa e 
Porto) 

315/Km 210/Km 
10.6/Km e cm2

(2) Ocupação mensal de 
espaço em subconduta (Restantes 

concelhos) 
245/Km 160/Km 

8.3/Km e cm2

(2) 

(Lisboa e 
Porto) 

25/Km e  
cm2

17/Km e 
cm2 9.8/Km e cm2

Ocupação mensal de 
espaço em conduta  (Restantes 

concelhos) 
20/Km e  

cm2

A definir após 
fundamentação 

da PTC 

13/Km e  
cm2 7.5/Km e cm2

Ocupação mensal de espaço por PDE 3.2 3.1 2.15 1.8 

Em horário 
Normal 

155 136.6 156 Não aplicável (1) 

Programada Nos 
restantes 
períodos 

270 243.6 272 Não aplicável (1) 

Em horário 
Normal 

200 176.8 202 Não aplicável (1) 

Intervenção 
nos cabos 
instalados 

nas 
condutas 

De urgência 

Nos 355 318.7 357 Não aplicável (1) 
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restantes 
períodos 

Em 
horário 
Normal 

120 

39.4 pela primeira 
hora e 23.5 pelas 

seguintes. Montante 
máximo não deve 

exceder €120 Acompanhamento e 
supervisão dos trabalhos a 
realizar pela benefíciária 

Nos 
restantes 
períodos 

Não 
definido 

Não 
definido 

205 

61.4 pela primeira 
hora e 43.1 pelas 

seguintes. Montante 
máximo não deve 

exceder €205 

Remoção de cabos nas condutas e infra-
estrutura associada (preço base) 

5 2.9 3.10 2.9 (3) 

Comunicação, em papel, de projecto para 
construção de novas infra-estruturas 

50 42.4 48 43.5 

Envio de projecto de construção de 
condutas e infra-estruturas associadas 

75 64.3 73 66.3 

(1) Releva-se que a concessionária poderá cobrar às beneficiárias o serviço de acompanhamento e 
supervisão dos trabalhos a efectuar;  
(2) Tendo em conta a não existência de subcondutas exclusivas por beneficiária, o ICP-ANACOM apurou 
um preço de ocupação de subcondutas por Km e por cm2 de área, ao invés dos preços propostos pela 
PTC os quais são independentes da área ocupada na sub-conduta. [Exemplo: para a ocupação de uma 
subconduta por cabos com diâmetros de 20mm (um cabo) e 10mm (dois cabos), todos com um Km de 
comprimento, na área de Lisboa, o valor total a ser recebido pela PTC de 10.6 x Área ocupada por cada 
cabo em cm2, sendo a área ocupada por cada cabo calculada através da fórmula ∏ x r2, em que ∏ = 
3.14 e r2= raio do cabo, em cm, elevado ao quadrado. Neste caso, o valor a receber pela concessionária 
consubstanciar-se-ia em (10.6 x 3.14 x 12)+(10.6 x 3.14 x 0.52)+(10.6 x 3.14 x 0.52), que equivale a € 
49.9]. 
(3) A cobrar pela PTC nas situações em que as beneficiárias não procedam à remoção de “cabos mortos” 
nos prazos definidos. 
 

De acordo com o enquadramento regulamentar aplicável, em particular com o princípio da 
não discriminação, devem aplicar-se na ORAC as condições praticadas pela PTC às demais 
empresas que integram o Grupo PT, excepto quando da análise dos custos e da aplicação 
do princípio da orientação dos preços para os custos resulte um preço inferior, que nesse 
caso vigorará. 

 

2.2.15 Gestão, planeamento e facturação dos serviços 

 
De molde a prevenir situações em que a beneficiária seja facturada por serviços que 
solicite e que não sejam de facto oferecidos, tais como informação sobre condutas e infra-
estrutura associada que não estejam eventualmente identificadas e/ou localizadas, a frase 
constante no primeiro parágrafo da pág. 24/29 da oferta deve ser completada com a 
seguinte indicação: “e que sejam oferecidos”.  

Relativamente ao pagamento das facturas emitidas pela PTC, o seu prazo deve 
corresponder, à semelhança do que acontece noutras ofertas, como por exemplo a ORI, ao 
indicado no acordo a celebrar entre a PTC e a beneficiária, e não ser um prazo “ad-hoc” 
indicado na factura.  

Caso a beneficiária entenda dever apresentar uma reclamação relativamente a qualquer 
factura emitida pela PTC deve fazê-lo no prazo máximo de noventa dias, contados a partir 
da data da respectiva emissão, tendo a PTC um mês para análise de uma reclamação 
sobre a facturação. 
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O nº 2 da cláusula 17ª do contrato-tipo prevê que a PTC possa compensar eventuais 
créditos que a beneficiária tenha, com os montantes que são devidos pela beneficiária ao 
abrigo da ORAC. 
 

A. Respostas recebidas 

A PTC concorda com as alterações propostas sobre a facturação de serviços oferecidos, 
desde que se salvaguarde que quando a beneficiária cancele a encomenda durante a 
respectiva execução, continua vinculada ao pagamento da totalidade dos serviços 
solicitados.  

A concessionária considera que um mês para análise de uma reclamação de facturação 
seria insuficiente, atenta a sua complexidade face ao prazo de noventa dias estipulado 
para a apresentação da reclamação. Em especial, as facturas emitidas ao abrigo da ORAC 
podem implicar a análise de inúmeras câmaras de visita e de troços de conduta (e 
respectivos comprimentos), bem como dos vários elementos do tarifário, entre parcelas 
fixas e variáveis. Assim, solicita o alargamento deste prazo para noventa dias. 
 
A TELE2 e a Onitelecom consideram expressamente adequadas as alterações indicadas 
pelo ICP-ANACOM, referindo a Onitelecom, no que respeita à facturação dos serviços que a 
modificação introduzida pelo ICP-ANACOM deveria ser completada, conforme se indica a 
seguir: “e que sejam efectivamente oferecidos, após a respectiva conclusão” e propõe que 
o prazo de pagamento seja fixado, desde já, em sessenta dias após a recepção das 
facturas pela beneficiária.  
 
A Onitelecom entende que o nº 2 da cláusula 17ª do contrato-tipo deve ser removido, ou 
alternativamente seja explicitado que só poderiam ser usados ao abrigo deste contrato 
eventuais créditos da PTC resultantes do exercício do mesmo (e nunca resultantes de 
outras ofertas da PTC). 
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
O ICP-ANACOM não vê necessidade de ser promovida a alteração da cláusula 17ª do 
contrato-tipo, por forma a prever que as beneficiárias suportem os custos incorridos até ao 
momento do cancelamento da encomenda, salvo quando demonstrem que o cancelamento 
esteja associado a incumprimentos da PTC.  
 
Considera-se que é do interesse da PTC analisar as reclamações relativamente a qualquer 
factura emitida pela própria no menor período de tempo possível, dado que o pagamento 
das parcelas em “litígio” está suspenso até que a reconciliação seja efectuada, entendendo 
como razoável o período de um mês para a análise das mesmas.  
 
Acresce que os argumentos apresentados pela PTC para justificar a insuficiência do prazo 
não colhem. Nem todas as reclamações têm o mesmo grau de complexidade. Nem do 
facto de uma reclamação ser apresentada nos termos do prazo de três meses se pode 
retirar que as questões que suscita sejam necessariamente complexas. A facturação da 
PTC deve resultar dos serviços prestados em resposta a pedidos apresentados pelas 
beneficiárias, confirmados pelas respostas dadas a esses pedidos pela PTC. Por isso, não 
está justificada a necessidade de analisar as câmaras de visita para efeito de apreciação 
destas reclamações de facturação. 
 
Relativamente ao que prevê o nº 2 da clausula 17ª – compensação de créditos – releva-se 
que a forma e os requisitos de compensação de créditos estão fixados no Código Civil. Tal 
como se encontra estabelecido, o regime fixado no presente contrato não contraria as 
regras daquele diploma. Porém, a compensação de créditos aqui prevista, se e quando 
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realizada, não pode contrariar as regras de natureza imperativa estabelecidas no Código 
Civil, devendo, por isso, obedecer às regras que naquela sede são fixadas. 
 

2.2.16 Resolução de litígios e interrupção/suspensão da prestação de serviços 

 
A informação trocada entre PTC e beneficiária, com vista à resolução amigável de um 
litígio, deve ser confidencial, salvo se tal informação for veiculada a uma autoridade 
pública nos termos da legislação aplicável. 
 
Considera-se causa de interrupção ou suspensão dos serviços prestados o atraso reiterado 
do pagamento dos serviços. Assim, a perda do direito à ORAC por parte da beneficiária 
deve ocorrer apenas se esta incumprir três vezes por ano o prazo de pagamento à PTC das 
facturas. 
 
A necessidade de a PTC efectuar operações de controlo, ajustes ou manutenções de rotina 
(prevista no segundo parágrafo da pág. 28/29 da ORAC), com a finalidade de assegurar o 
bom funcionamento da sua rede, deve ser comunicada com dez dias de antecedência à 
beneficiária.  
 
Como comentário às condições gerais da ORAC, o ICP-ANACOM refere que os litígios entre 
a PTC e a beneficiária devem ser resolvidos por acordo e, caso não seja possível, através 
de recurso ao ICP-ANACOM. 
 

A. Respostas recebidas 

 
A PTC considera dispensável a inserção de qualquer referência ao regime de resolução de 
litígios nas condições gerais da ORAC, uma vez que o mesmo já se encontra previsto na 
parte relativa às disposições legais da ORAC. 
 
A Vodafone considera imprescindível que a PTC defina como se processará a resolução de 
conflitos entre a beneficiária e a concessionária ou mesmo entre beneficiárias, quando por 
exemplo pretendam aceder ao mesmo espaço. 
 
A Onitelecom entende que no âmbito da informação trocada pelas Partes (no decurso das 
negociações com vista à resolução amigável do litígio existente, designadamente 
declarações de posição ou ofertas de acordo, serão tratadas como informação confidencial 
– cláusula 32ª nº4 do contrato-tipo), devendo ser excepcionada a informação da autoria e 
com origem em cada uma das Partes, que apesar de ser classificada como confidencial 
deve poder ser usada pela Parte que a originou (autora) sem a autorização da outra. 
 
Para a Onitelecom, a matéria relativa à última instância para a resolução de litígios no 
âmbito deste contrato (cláusula 34º nº3 do contrato-tipo) carece de revisão jurídica, 
devendo o recurso ao tribunal arbitral ser substituído pelo recurso ao Tribunal da Comarca 
de Lisboa, face nomeadamente aos elevados custos envolvidos naquela solução. 
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM  
 
O ICP-ANACOM, atendendo a que a resolução de litígios já se encontra prevista nas 
disposições legais da ORAC, aceita que a referência ao regime de resolução de litígios seja 
feita nessa sede. 
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A forma como se processará a resolução de conflitos entre a beneficiária e a 
concessionária já se encontra definida na ORAC, não se configurando qual a necessidade 
de estabelecer os procedimentos no caso de resolução de conflitos entre beneficiárias, 
dado que estas, neste contexto, não interagem directamente entre si. 
 
Relativamente à informação da autoria e com origem em cada uma das partes, considera-
se que a mesma poderá ser utilizada pela parte que a originou sem a autorização da 
outra, de forma a que não seja aditada uma complexidade acrescida ao processo. 
 
No tocante à substituição do recurso ao tribunal arbitral pelo recurso ao tribunal da 
Comarca de Lisboa, considera-se que esta questão deve ser acordada entre as partes. 
 
Considera-se ainda que o atraso reiterado no pagamento dos preços devidos pela 
beneficiária, pode conduzir a que a PTC solicite a intervenção da ANACOM, nos termos do 
que prevê o nº 8 dos elementos mínimos aprovados, para legitimar a adopção de medidas 
que no caso sejam justificadas. 

2.2.17 Efeitos das Alterações à ORAC  

Qualquer alteração à ORAC deve ter efeitos imediatos nas relações com as beneficiárias, 
salvo disposição expressa em contrário pelo ICP-ANACOM. 
 
A. Respostas recebidas 
 
A PTC nota que as alterações à ORAC podem ser de várias índole e complexidade, como 
tem ocorrido noutras ofertas de referência, carecendo, em vários casos, de alterações de 
procedimentos de morosa implementação e de desenvolvimentos a nível de sistemas de 
informação. Nestas situações, só será, eventualmente, possível a aplicação, nas relações 
com as beneficiárias, de tais alterações, com efeito imediato, desde que, previamente à 
entrada em vigor de tais alterações na ORAC, o ICP-ANACOM tenha providenciado, tanto à 
PTC como às beneficiárias, um prazo suficiente para a sua adequada implementação. 
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
Considera-se que qualquer alteração à ORAC deve ter efeitos imediatos nas relações com 
as beneficiárias, salvo disposição expressa do ICP-ANACOM, que não deixará de ter em 
atenção a exequibilidade desta regra. 
 

2.2.18 Outros Assuntos 

 
2.2.18.1. Responsabilidades  

 
A. Respostas recebidas 
 
De acordo com a Novis, deveria ser determinada a revisão da redacção do nº 1 da cláusula 
19ª do contrato-tipo, consagrando-se expressamente a responsabilidade da PTC por 
prejuízos resultantes de actuações próprias negligentes (e não apenas imputáveis à 
mesma a título de dolo ou culpa grave), alteração que já teria merecido a concordância 
expressa da PTC em correspondência trocada com a Novis. 

 
De acordo com a Onitelecom, o nº2 da cláusula 19ª (segundo a qual a beneficiária é 
responsável por todos os prejuízos que a PTC venha a sofrer por interrupção, suspensão 
ou qualquer falha na prestação dos serviços aos seus clientes, desde que tal interrupção, 
suspensão ou outra falha tenha sido provocada ou agravada pelos meios da beneficiária 
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instalados nas Infra-estruturas) só faria sentido durante a ocorrência de instalação ou 
remoção de cabos, e quando esse tipo de operações for realizado por pessoal da 
beneficiária pelo que o respectivo conteúdo deve ser alterado em conformidade. 

 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
O ICP-ANACOM concorda que a PTC seja responsável por prejuízos resultantes de 
actuações próprias negligentes, devendo essa regra ser consagrada seja consagrada. 
 
Entende-se que a pretensão da Onitelecom, deve ser aceite, sendo aditada na parte final 
do nº2, atendendo ao facto de que os prejuízos que venham a decorrer só se podem dever 
ao sucedido durante a instalação ou remoção de cabos. 
  
2.2.18.2. Processo Administrativo 
 
A. Respostas recebidas 
 
A PTC salienta o facto de, presumivelmente, não terem sido facultados todos os elementos 
e informações relacionados com o processo administrativo que levou à adopção, pelo ICP-
ANACOM, da Deliberação de 2 de Setembro de 2005, por esta solicitados, conforme parece 
resultar dos pareceres entregues que, em diversas ocasiões, fazem referência ao parecer 
da DRM, Informação ICP-ANACOM-103049, o qual não consta dos documentos remetidos. 
Refere ainda como questão prévia, que o SPD contém certos aspectos que – a serem 
aprovados - consubstanciam uma nova deliberação - e não uma mera execução da 
Deliberação de 17/07/04, visto que o ICP-ANACOM, designadamente, propõe a introdução 
de novos elementos mínimos, como por exemplo, o modelo de acesso às condutas por 
parte das beneficiárias e a remoção dos "cabos mortos", além dos elementos aprovados 
pela deliberação de 17/07/04, pelo que, a este propósito, a PTC reserva-se o direito de 
utilizar todos os meios legalmente previstos. 
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
A Informação ANACOM-I03049, proveniente da DRM, constitui um esquisso do 
entendimento daquela Direcção que foi disponibilizado ao público no serviço de 
atendimento do ICP-ANACOM, o qual está conforme o original, não fazendo o referido 
esquisso parte do processo administrativo conducente ao SPD.  
 
 
2.2.18.3. Resolução do Contrato 
 
A. Respostas recebidas 
 
De acordo com a Onitelecom, o prazo de oito dias que é dado no nº2 da cláusula 23ª para 
pôr termo à situação de incumprimento é extremamente reduzido (a Parte que pretende 
exercer o direito de resolução ao abrigo do contrato deve comunicar à Parte faltosa, por 
carta registada com aviso de recepção, e com invocação dos respectivos fundamentos, que 
pretende resolver o mesmo, conferindo-lhe um prazo não inferior a oito dias para pôr 
termo à situação de incumprimento), sendo necessário modificá-lo para vinte dias úteis ou 
trinta dias de calendário. 
 
Entende a Novis que o prazo deveria ser de quinze dias consecutivos, alteração que teria a 
concordância expressa da PTC. 
 
Segundo a Onitelecom, só se justificaria uma resolução imediata do contrato após a 
ocorrência de situações com gravidade reconhecida pelo que deveria, na alínea a) do nº 4 
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da cláusula 23ª, ser substituído o “…incumprimento grave ou reiterado…” por 
“…incumprimento grave e reiterado…”.  
 
De acordo com o nº5 da cláusula 23ª, constituem ainda fundamento de resolução imediata 
do Contrato por parte da PTC, não estando sujeito ao procedimento previsto nos números 
2 e 3 desta cláusula: (a) a falta de pagamento das facturas ou o atraso no pagamento das 
mesmas, por um período superior a noventa dias contados a partir da data de emissão; 
(b) perda, pela beneficiária, do título de registo que legitima a oferta de redes e serviços 
de comunicações electrónicas. 
 
A Onitelecom não veria razão para separar do nº 4 as condições de resolução indicadas 
nas alíneas a) e b) do nº 5 da cláusula 23ª, uma vez que também o nº 4 não se encontra 
sujeito aos procedimentos previstos nos nºs 2 e 3 da mesma cláusula.  
 
Além disso, o conteúdo da alínea a) do nº 5 enquadrar-se-ia nas condições de 
incumprimento reiterado expressas na alínea a) do nº 4, pelo que aquela alínea poderia 
ser removida. 
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
Após análise das respostas das beneficiárias, as quais consideraram o prazo de oito dias 
reduzido, considera-se que se deve concordar com o alargamento do prazo para quinze 
dias consecutivos, o qual deve ser igualmente alterado no âmbito da cláusula 23º nº7, em 
conformidade com a qual a PTC na carta de resolução, comunica à beneficiária a data e 
hora para levantamento dos cabos. 
 
No que diz respeito à sugestão da Onitelecom, no sentido de se proceder a uma 
reestruturação dos nºs 2, 3, 4 e 5 da cláusula em questão, considera-se que tal não afecta 
o seu conteúdo e somente poderá simplificar a leitura, pelo que se acolhe a sugestão. 
 
 
2.2.18.4. Propriedade Intelectual 
 

A. Respostas recebidas 
 

De acordo com o nº1 da cláusula 29ª todos os materiais, escritos ou sob qualquer outro 
suporte, em original ou cópia, desenvolvidos ao abrigo do presente contrato são 
considerados propriedade da PTC, obrigando-se a beneficiária a guardar rigoroso sigilo 
sobre os mesmos, não podendo dar-lhes outro destino que não seja o seu uso no âmbito 
do contrato. Em conformidade com o nº2 da supra mencionada cláusula todos estes 
materiais na posse da beneficiária à data do termo do Contrato deverão ser devolvidos à 
PTC imediatamente, sem que tal confira direito a qualquer indemnização ou remuneração 
adicional. 
 
Segundo a Onitelecom e Novis, a cláusula 29ª deveria ser modificada no sentido de 
conferir à beneficiária condições de reciprocidade, sendo que a Novis informa que tal já 
teria merecido a concordância da PTC. 
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
Atendendo a que existirão também materiais desenvolvidos ao abrigo do contrato cuja 
propriedade intelectual será da beneficiária, considera-se que as condições de 
reciprocidade deverão ser incluídas. 
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3. ANÁLISE DA RESPOSTA DA PTC À DECISÃO DO ICP-ANACOM DE 02/09/05 REITERANDO A 

DECISÃO DE 17/07/04 SOBRE A CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO E ACTUALIZAÇÃO DE UMA BASE 

DE DADOS DESCRITIVA DAS CONDUTAS E INFRA-ESTRUTURA ASSOCIADA 

 

3.1 Descrição da concepção da base de dados (incluindo especificações 
técnicas)  

Foi determinado, por deliberação de 02/09/05, que a PTC remetesse ao ICP-ANACOM, 
uma descrição da concepção da base de dados e uma calendarização detalhada e faseada, 
do processo de operacionalização da base de dados (incluindo nomeadamente as 
especificações técnicas da mesma). 
 

A. Resposta recebida 

 
A PTC informou que no Sistema de Informação Geográfica da PT (SIG) reside a informação 
referente ao cadastro de infra-estruturas da rede de acesso e exterior da PTC, 
encontrando-se a informatização do cadastro de condutas numa fase inicial de 
implementação. Neste contexto, aquela entidade anexa à carta, descrição do SIG e 
especificações da operacionalização do cadastro de ocupação de condutas. 
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

 
O sistema SIG permite a descrição do cadastro constituído por câmaras de visita, 
condutas, sub-condutas, cabos, juntas, sub-repartidores, pontos de distribuição, etc, 
suportando-se numa base de dados Oracle e permite a consulta de informação através da 
Internet, pelo que se considera, que a descrição efectuada pela PTC do sistema em 
questão, cumpre o que lhe foi determinado na deliberação de 02/09/05. 
 

3.2 Calendarização da operacionalização da base de dados e do levantamento 
cadastral  

 
Foi determinado à PTC o envio da calendarização do levantamento exaustivo do cadastro 
de condutas e infra-estruturas associadas, por área geográfica, no território nacional. 
 
 
A. Resposta recebida 
 
A PTC referiu que da deliberação de 17/07/04 não decorria a obrigação de dispor da 
informação de ocupação de condutas, não teria sido indicado o nível de detalhe que a base 
de dados deve dispor, nem especifica que a PTC deve manter informação relativa ao grau 
de ocupação das condutas. 
 
A PTC informou que, embora conheça a composição de cada troço de condutas e os cabos 
instalados em cada troço, não disporia da informação de ocupação de condutas, ou seja, o 
furo exacto onde cada cabo está instalado. Neste contexto, informou ser necessário um 
levantamento com a ocupação correcta dos cabos nos furos correspondentes em todos os 
troços de conduta, o qual consistirá, genericamente, em dois tipos de acções: 

a) adaptação dos actuais sistemas de informação da PTC para disponibilização da 
informação de cadastro, consistindo na adição de campos de informação sobre cabos e 
condutas não existentes nos actuais sistemas (esta acção teria uma duração previsível 
de quatro meses). 
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b) levantamento de campo para recolha de informação e actualização de cadastro em 
SIG, consistindo no carregamento/actualização de informação no sistema, por forma a 
fornecer a informação sobre ocupação das condutas da PTC com a identificação e 
caracterização do cabo ou cabos instalados em cada furo de condutas/sub-conduta 
(dado o volume de trabalho a executar, equivalente à abertura de mais de 250.000 
caixas de visita e de passagem, a duração previsível desta acção seria de três anos). 

 
A PTC apresentou a calendarização do processo de operacionalização da base de dados e a 
calendarização detalhada (previsão) do levantamento de campo e 
carregamento/actualização do cadastro: 
 
Tabela XII. Calendarização e operacionalização do levantamento de campo e carregamento/actualização do 
cadastro. 

                                     Meses                     Tarefas 

  1    2    3    4  5    …                 …      41 
Preparação do pré arranque       
Adjudicação dos serviços      
Organização e preparação de operadores e 
equipas 

     

Adaptação dos actuais SI da PTC para tratamento 
e disponibilização  

     

Preparação do trabalho a realizar nos 
levantamentos de campo 

     

Levantamento de campo para recolha de 
informação de cadastro 

     

Carregar/actualizar no SIG-PT a informação de 
cadastro necessária 

     

 
 
B. Entendimento do ICP-ANACOM 
 
A linha de argumentação da PTC sobre a não indicação do nível de detalhe da informação 
a disponibilizar sobre as condutas continua a ser, tal como referido no relatório da decisão 
de 17/07/04, incompreensível e injustificada. Designadamente, é falso que da referida 
deliberação não decorresse a obrigação de dispor de informação sobre a ocupação das 
condutas. Com efeito, na alínea e) do nº 6 dessa deliberação, refere-se que a PTC deve 
divulgar as dimensões das condutas e do volume ocupado, para efeitos de cedência de 
espaço; e ao prever-se a existência da base de dados relativa às condutas e infra-
estrutura associada, no anexo à deliberação, o ICP-ANACOM deixou claro que esta deve 
ser permanentemente actualizada. Reitera-se, pois, que a disponibilização pela PTC da 
informação sobre dimensões, volume ocupado e espaço em condutas é preponderante na 
promoção de situações de transparência.  

Já no contrato de concessão celebrado ao abrigo do Decº-Lei nº 40/95, de 15 de 
Fevereiro, a PTC estava obrigada a elaborar e manter actualizado um inventário do 
património afecto à concessão, o qual devia ser enviado anualmente ao ICP-ANACOM. Esta 
obrigação foi reafirmada no artº 19º do Decº-Lei nº 31/2003, de 17 de Fevereiro. Aliás, as 
questões associadas ao cadastro de infra-estruturas têm sido assumidas muito claramente 
ao nível das políticas do Estado, como o demonstra a Iniciativa Nacional para a Banda 
Larga, aprovada pelo Conselho de Ministros de 26/6/2003, na qual a UMIC realça como 
medida "implementar um sistema que permita efectuar o levantamento e actualização 
permanente e sistemática das infra-estruturas de redes de comunicações electrónicas e 
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das infra-estruturas de suporte às mesmas, em utilização ou potencialmente disponíveis, 
em Portugal."  

A PTC apresentou, tal como determinado pelo ICP-ANACOM, uma calendarização 
detalhada e faseada, quer do processo de operacionalização da base de dados, quer do 
levantamento do cadastro das condutas e infra-estruturas associadas. O levantamento de 
campo para recolha de informação de cadastro pode efectuar-se independentemente da 
adaptação dos actuais sistemas de informação da PTC, para tratamento e disponibilização 
da informação de cadastro. Considera-se que o prazo de três anos indicado pela PTC para 
efectuar o levantamento do cadastro de infra-estruturas não é razoável, afigurando-se, 
atendendo aos interesses das beneficiárias, desadequado, particularmente tendo em conta 
a necessidade de potenciar a optimização daquela oferta através da disponibilização da 
base de dados. 

Considera-se ainda que: i) as duas fases propostas pela PTC (adaptação dos actuais 
sistemas de informação e levantamentos de campo), poderão ser realizadas em paralelo; 
ii) os trabalhos de levantamento devem iniciar-se nos principais centros urbanos dado que 
nestes se concentra uma parte muito significativa dos clientes potenciais das beneficiárias; 
iii) a PTC deve disponibilizar, assim que a Extranet estiver pronta, os levantamentos que já 
estiverem concluídos e a informação cadastral disponível; iv) o prazo de trinta e seis 
meses para levantamento de campo não parece razoável, afigurando-se, atendendo aos 
interesses das beneficiárias, desadequado, particularmente tendo em conta a necessidade 
de optimização daquela oferta através da disponibilização da base de dados, pelo que se 
considera que a PTC deve dispor de várias equipas no terreno de modo a assegurar que tal 
prazo seja, no máximo, de dezoito meses a contar da data da presente deliberação. 
Relativamente a este prazo, releva-se ainda que a PTC terá já disposto de um período 
razoável de tempo desde a sua comunicação de 20/09/05, na qual a PTC responder à 
decisão do ICP-ANACOM de 02/09/05, no qual deverá já ter iniciado o processo de 
levantamento de campo do cadastro das condutas e infra-estruturas associadas. 
 

3.3 Descrição do espaço em condutas e infra-estrutura associada considerado 
necessário ao desenvolvimento das infra-estruturas próprias e que seja 
presumivelmente utilizado durante a validade da oferta de referência  

 
Foi determinada à PTC a apresentação da descrição do espaço em condutas e infra-
estrutura associada considerado necessário ao desenvolvimento das infra-estruturas 
próprias e que seja presumivelmente utilizado durante a validade da ORAC. 
 
 
 

A. Resposta recebida 

 
A PTC, alegando desconhecimento da data de início de vigência da ORAC, apresenta a 
informação de planeamento da rede desenvolvida no âmbito do seu Plano Técnico 
2005/2006 (por natureza, uma previsão de necessidades), pelo que não corresponderia à 
identificação exaustiva das necessidades. 
 

B. Entendimento do ICP-ANACOM 

 
O plano de previsões apresentado pela PTC, está dividido em: i) cabos de fibra óptica na 
rede CORE; ii) traçados na rede CORE; iii) cabos de fibra óptica na rede de acesso; iv) 
cabos de cobre na rede de acesso; v) traçados na rede de acesso. 
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No que respeita ao plano de previsões de cabos de fibra óptica (nas redes CORE e de 
acesso) e cobre na rede de acesso, verifica-se que a PTC apresenta as suas necessidades 
em termos do número de fibras, número de pares de cobre, comprimento em Km de 
conduta, identificando os pontos terminais e os grupos de redes onde estes se inserem. No 
que respeita ao plano de previsões de traçados (nas redes CORE e de acesso), verifica-se 
que a PTC apresenta as suas necessidades em termos do comprimento de cada traçado, 
identificando os pontos terminais e os grupos de redes onde estes se inserem. 
 
Por exemplo, a PTC afirma necessitar no trajecto entre a Abóboda e a Auto-Estrada A5 
(Lisboa-Cascais), de [IIC]   [FIC] cabos de fibra óptica. Considerando cada cabo 
com, por exemplo 1cm de diâmetro, ter-se-á a área ocupada por esse cabo de 0,79cm2, o 
que grosso modo se traduziria numa área total necessária15 de [IIC]   [FIC] Ora, 
se nesse trajecto fosse, por exemplo, usado um monotubo de 110mm de diâmetro, a área 
total disponível nesse tubo seria de 78,5cm2 o que, mesmo sem considerar o diâmetro 
mínimo necessário à coexistência desses cabos em condições técnicas admissíveis, seria 
inferior à capacidade que a PTC pretende reservar. 
 
Assim, desconhecendo-se o número de condutas existentes nos trajectos, a capacidade 
total dessa(s) conduta(s) (em termos de área total - medida em cm2) e a capacidade 
actualmente ocupada na(s) mesma(s), continuará a desconhecer-se o espaço (área) em 
conduta possível para ser utilizada pelas beneficiárias nesse trajecto. Neste contexto, 
entende-se que a informação remetida pela PTC deve ser completada com a descrição, do 
espaço concreto em conduta (valores de área, em cm2, em relação ao total de área 
disponível) necessário ao desenvolvimento das infra-estruturas próprias e que seja 
presumivelmente utilizado durante a validade da ORAC, i.e. que seja reservado para 
expansão futura. Releva-se ainda que, quando o levantamento total do cadastro das 
condutas e infra-estruturas associadas se encontrar mais desenvolvido, o ICP-ANACOM 
poderá reavaliar a adequação desta medida. 
 
Em todo o caso, em conformidade com o disposto na deliberação de 17/07/04, não é 
permitida à PTC a instalação, nas condutas, tubos, sub-condutas e infra-estrutura 
associada, de cabos ou quaisquer equipamentos que não correspondam às necessidades 
previsíveis em termos de prestação de serviços e que, em consequência da indevida 
ocupação excessiva de espaço, impeçam o acesso às condutas da PTC pelas beneficiárias. 
 
 

4. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ACTUAÇÃO 

O ICP-ANACOM reflectirá a apreciação efectuada no presente relatório na decisão final 
sobre as alterações à ORAC da concessionária e aos Processos de construção, manutenção 
e actualização de uma base de dados descritiva das condutas e infra-estrutura associada. 

                                            
15 A área total em cm2 ocupada por um cabo 10mm (1cm) de diâmetro = = 0,79cm

2)2/1(π× 2  
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